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DEPOSITOS-BANCARIOS. OMISSAO DE RENDIMENTOS. PRESUNGAO
LEGAL. SUMULA CARF N° 26.

A presuncédo estabelecida no art. 42 da Lei n° 9.430/96 dispensa o Fisco de
comprovar o consumo da renda representada pelos depdsitos bancarios sem
origem comprovada e, para fatos geradores ocorridos a partir de 01/01/1997,
autoriza o lancamento com base nos valores depositados em contas bancérias
para 0s quais o titular, regularmente intimado, ndo comprove, mediante
documentacao habil e iddnea, a origem e a natureza dos recursos utilizados
nessas operagdes (Sumula CARF n° 26).

E dever do autuado comprovar, por meio de documentacdo habil e idonea, a
origem e natureza dos depositos mantidos em contas bancarias de sua
titularidade.

SIGILO BANCARIO. ACESSO MOVIMENTACAO FINANCEIRA.
POSSIBILIDADE. LC 105/2001. STF RE - N° 601.314 - TEMA 225.

N&o ofende o direito ao sigilo bancario a transferéncia de informacfes das
instituicOes financeiras para a fiscalizagéo, nos termos do art. 6° da LC 105, de
2001, para efeito de apuracdo de possivel omissdo de rendimentos calcada em
depdsitos bancarios. STF - RE n° 601.314. Tema 225.

LC 105/2001. APLICACAO RETROATIVA. SUMULA CARF N° 35,

A Lei n®10.174, de 2001, ndo atrai a aplicagdo do principio da irretroatividade
das leis tributarias, tendo em vista o carater instrumental da norma, nos termos
do artigo 144, 8 1", do CTN" (STF RE - N° 601.314 - TEMA 225).

O art. 11, 8 3° da Lei n°® 9.311/96, com a redacdo dada pela Lei n°
10.174/2001, que autoriza o uso de informagdes da CPMF para a constituigdo
do crédito tributario de outros tributos, aplica-se retroativamente (Sumula
CARF n° 35).

DECADENCIA. GANHOS LI’QUI[~)OS EM RENDA VARIAVEL. TRIBUTO
LANCADO POR HOMOLOGAGCAO. INEXISTENCIA DE PAGAMENTO
ANTECIPADO. REGRA DO ART. 173, INC. I, DO CTN.
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 DEPÓSITOS BANCÁRIOS. OMISSÃO DE RENDIMENTOS. PRESUNÇÃO LEGAL. SÚMULA CARF Nº 26.
 A presunção estabelecida no art. 42 da Lei nº 9.430/96 dispensa o Fisco de comprovar o consumo da renda representada pelos depósitos bancários sem origem comprovada e, para fatos geradores ocorridos a partir de 01/01/1997, autoriza o lançamento com base nos valores depositados em contas bancárias para os quais o titular, regularmente intimado, não comprove, mediante documentação hábil e idônea, a origem e a natureza dos recursos utilizados nessas operações (Súmula CARF nº 26). 
 É dever do autuado comprovar, por meio de documentação hábil e idônea, a origem e natureza dos depósitos mantidos em contas bancárias de sua titularidade. 
 SIGILO BANCÁRIO. ACESSO MOVIMENTAÇÃO FINANCEIRA. POSSIBILIDADE. LC 105/2001. STF RE - N° 601.314 - TEMA 225.
 Não ofende o direito ao sigilo bancário a transferência de informações das instituições financeiras para a fiscalização, nos termos do art. 6º da LC 105, de 2001, para efeito de apuração de possível omissão de rendimentos calcada em depósitos bancários. STF - RE n° 601.314. Tema 225.
 LC 105/2001. APLICAÇÃO RETROATIVA. SÚMULA CARF Nº 35.
 A Lei nº 10.174, de 2001, não atrai a aplicação do princípio da irretroatividade das leis tributárias, tendo em vista o caráter instrumental da norma, nos termos do artigo 144, § 1", do CTN" (STF RE - N° 601.314 - TEMA 225).
 O art. 11, § 3º, da Lei nº 9.311/96, com a redação dada pela Lei nº 10.174/2001, que autoriza o uso de informações da CPMF para a constituição do crédito tributário de outros tributos, aplica-se retroativamente (Súmula CARF nº 35).
 DECADÊNCIA. GANHOS LÍQUIDOS EM RENDA VARIÁVEL. TRIBUTO LANÇADO POR HOMOLOGAÇÃO. INEXISTÊNCIA DE PAGAMENTO ANTECIPADO. REGRA DO ART. 173, INC. I, DO CTN.
 O Imposto sobre a Renda da Pessoa Física relativo a ganhos líquidos em renda variável é tributo cuja natureza é de lançamento por homologação, cabendo ao sujeito passivo a apuração e o recolhimento do imposto, independentemente de prévio exame da autoridade administrativa.
 Não constatada a ocorrência de antecipação de pagamento, a contagem do prazo decadencial inicia-se no primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido realizado, conforme preceitua o art. 173, inciso I, do CTN.
 ALEGAÇÕES DE INCONSTITUCIONALIDADE E ILEGALIDADE. SÚMULA CARF Nº 2.
 O CARF não é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributária (Súmula CARF nº 2).
 No âmbito do processo administrativo fiscal, é vedado aos órgãos de julgamento afastar a aplicação ou deixar de observar tratado, acordo internacional, lei ou decreto, sob fundamento de inconstitucionalidade. Assim, a autoridade administrativa não possui atribuição para apreciar a arguição de inconstitucionalidade ou ilegalidade de dispositivos legais. 
 PROCESSUAIS NULIDADE. INOCORRÊNCIA.
 Tendo sido o Auto de Infração lavrado segundo os requisitos estipulados no art. 10 do Decreto 70.235, de 1972 e comprovado que o procedimento fiscal foi feito regularmente, não se apresentando, nos autos, as causas apontadas no art. 59 do mesmo Decreto, não há que se cogitar em nulidade processual, nem em nulidade do lançamento enquanto ato administrativo e tampouco cerceamento de defesa.
 DECISÕES ADMINISTRATIVAS E JUDICIAIS. EFEITOS. 
 As decisões administrativas e judiciais, mesmo proferidas pelo CARF ou pelos tribunais judiciais, que não tenham efeitos vinculantes, não se constituem em normas gerais, razão pela qual seus julgados não se estendem a outras ocorrências, senão aquela objeto da decisão.
 ÔNUS DA PROVA. PRESUNÇÃO RELATIVA. 
 As presunções legais relativas obrigam a autoridade fiscal a comprovar tão-somente a ocorrência das hipóteses sobre as quais se sustentam as referidas presunções, atribuindo ao contribuinte ônus de provar que os fatos concretos não ocorreram na forma como presumidos pela lei.
 JUROS DE MORA. TAXA SELIC. CABIMENTO. SÚMULA CARF nº 4. 
 A partir de 1º de abril de 1995, os juros moratórios incidentes sobre débitos tributários administrados pela Secretaria da Receita Federal são devidos, no período de inadimplência, à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia - SELIC para títulos federais. (Vinculante, conforme Portaria MF nº 277, de 07/06/2018, DOU de 08/06/2018). Súmula CARF nº 4. 
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso.
 (documento assinado digitalmente)
 Mário Hermes Soares Campos � Presidente e Relator
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Sara Maria de Almeida Carneiro Silva, Ludmila Mara Monteiro de Oliveira, Sonia de Queiroz Accioly, Leonam Rocha de Medeiros, Martin da Silva Gesto e Mário Hermes Soares Campos (relator). Ausente o conselheiro Christiano Rocha Pinheiro.
  Trata-se de recurso voluntário interposto contra o Acórdão nº 17-57.050 da 6ª Turma da II Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento em São Paulo/SP - DRJ/SP2 (e.fls. 547/578), que julgou procedente em parte o lançamento de Imposto sobre a Renda Pessoa Física (IRPF) relativo ao ano-calendário de 1999, no valor total consolidado de R$ 562.256,02, com ciência por via postal em 10/12/2004, conforme Aviso de Recebimento de e.fl. 300.
O lançamento tributário, conforme descrito no �Termo de Verificação Fiscal� - TVF, lavrado pela autoridade fiscal lançadora (e.fls. 287/292), parte integrante do Auto de Infração (AI), decorre da apuração de:
- omissão de rendimentos caracterizada por depósitos bancários com origem não comprovada, correspondente ao montante dos valores creditados em contas de depósito ou de poupança mantidas junto a instituições financeiras, em relação aos quais o contribuinte, regularmente intimado, não comprovou, mediante documentação hábil e idônea, a origem dos recursos utilizados nessas operações; e
- omissão de ganhos no mercado de renda variável - operações comuns.
Consoante o TVF, os depósitos cujas origens foram suficientemente comprovadas pelo contribuinte, assim como, os cheques devolvidos (também relacionados em planilhas anexas ao Termo), encontram-se consolidados (por conta e por ano calendário) em  planilhas e não foram considerados na composição da base de cálculo do lançamento. Da mesma forma, não integraram o lançamento as movimentações que se comprovou decorrentes de transferências entre contas de mesma titularidade. Também é esclarecido, que o contribuinte não comprovou qualquer pagamento de imposto sobre a renda de ganhos sobre renda variável no ano calendário de 1999, além de não constar nenhuma informação de pagamento a tal título nos sistemas da Receita Federal, dando causa ao lançamento por �Omissão de ganhos líquidos no mercado de renda variável�. Compõem ainda o Auto de Infração as seguinte planilhas: a) de depósitos não comprovados consolidada para o Ano Calendário 1999; b) de depósitos não comprovados consolidados por conta; c) de depósitos com origem comprovada; d) de relação de cheques devolvidos no ano calendário de 1999; e) de apuração do ganho de renda variável no ano calendário de 1999; f) planilha consolidada com as operações em bolsa efetuada pelo contribuinte nos anos calendário de 1998 e 1999 g) planilha detalhando, por ação, as operações realizadas pelo contribuinte em bolsa nos anos calendário de 1998 e 1999.
Inconformado com o lançamento, o contribuinte apresentou impugnação, documento de e.fls. 304/339, onde suscita preliminares de decadência e de nulidade, sob argumentos de que a autoridade fiscal lançadora teria deixado de mencionar e mesmo de atender aos preceitos da Lei nº 9.784, de 28 de janeiro de 1999, que classifica como �nova lei dos procedimentos administrativos.� Arremata que os dispositivos de tal lei teriam sido completamente ignorados pela fiscalização, que teria se limitado a informar artigos do Decreto nº 70.235, de 6 de março de 1972, implicando em nulidade do lançamento.
Aduz ainda, que o Atuo de Infração teria desobedecido a diversos preceitos estabelecidos pelo então vigente Regulamento do Imposto sobre a Renda (Decreto nº 3.000, de 26 de março de 1999) � RIR/1999. Passa assim a discorrer sobre valores que entende terem sido indevidamente incluídos na base de cálculo do lançamento, em tópicos intitulados: 4) Tributação de Valores Percebidos como "Ajuda De Custo" - Inadmissibilidade; 4) Desconsideração de Alienação de Bens de Pequeno Valore e Valores Declarados; 5) Desobediência ao Artigo 39, XIVII do Decreto 3000/99; 5) Valores Decorrentes de Atividade Rural - Formas de Tributação; 6) Desconsideração dos Ganhos com Atividade Rural Já Tributados; 7) Desconsideração da Parcela Isenta do Imposto; 8) Desconsideração do Artigo 122 Do Decreto 3000/99.
Ao tratar dos ganhos líquidos auferidos no mercado de renda variável, discorre sobre procedimentos/práticas adotados pela fiscalização, que aponta como ilegais, quais sejam: 1) não dedução do valor tributável o custo das ações, fazendo com que a tributação incida sobre o valor total da venda; 2) não consideração, no cálculo do imposto, dos prejuízos havidos durante vários meses pelo contribuinte, conforme planilha que apresenta juntamente com a impugnação; 3) não consideração de parcela isenta das operações, nos termos do artigo 777 do RIR/1999. 
Afirma, o então impugnante, que diversos valores autuados seriam relativos a transferência entre contas de mesma titularidade, oriundos de conta mantida junto ao Banco Bankboston e de recebimentos de empréstimos pessoais que havia concedido a diversas pessoas. Na sequência, passa o autuado a questionar o lançamento e a  tributação com base em extratos bancários, mediante utilização, sem a devida autorização judicial, em desrespeito ao direito do contribuinte, devendo ser respeitados os direitos: �... à intimidade, à vida privada, à honra, ao sigilo de correspondência e de dados, que podem e devem ser aplicados no tocante ao sigilo bancário, vez que este encontra-se intimamente relacionado com os direitos acima descritos. Advoga ainda, que a Lei Complementar nº 105, de 10 de janeiro de 2001, que autorizaria o acesso ao dados da movimentação financeira dos contribuintes, somente teria validade a partir de sua vigência, não se aplicando a fatos pretéritos, sendo mais uma vez irregular o lançamento, por quebra de seu direito constitucional ao sigilo bancário. Também são aduzidas: suposta �inconstitucionalidade da exigência tributaria com base em lançamento presuntivo.�, por não se coadunar com o conceito de renda, conforme definido no Código Tributário Nacional � CTN (Lei nº 5.172, de 26 de outubro de 1966); e ausência de indicação e demonstração do fundamento legal do lançamento. O contribuinte finaliza sua impugnação questionando a aplicação da taxa do Sistema Especial de Liquidação e Custódia (Taxa Selic) como fator para atualização de tributos, por considerar que tal taxa refletiria índice econômico e variante com o mercado e não índice judicial, devendo, segundo seu entendimento, ser aplicado o percentual de 12% ao ano, a título de juros.
A impugnação foi considerada tempestiva e de acordo com os demais requisitos de admissibilidade, sendo julgado procedente em parte o lançamento. Foi considerada no julgamento de piso, como indevida a inclusão, na base de cálculo do lançamento, de depósitos oriundos de valores recebidos a título de ajuda de custo/reembolso de despesas e de transferência entre contas de mesma titularidade relativas a dois depósitos. Também foram acatados os argumentos relativos à contestação de alguns valores do cálculo dos ganhos líquidos no mercado de renda variável, considerando-se que realmente não teriam sido decotados, em algumas operações, o custo (estoque de dezembro/98) e a dedução de prejuízos. Tudo conforme tabela constante no voto do Acórdão nº 17-57.050 (e,fls, 547/578),  que apresenta a seguinte ementa:
DECADÊNCIA. FALTA DE RECOLHIMENTO DE IMPOSTO SOBRE O GANHO LÍQUIDO NO MERCADO DE RENDA VARIÁVEL.
O termo inicial da contagem do prazo decadencial para efetuar o lançamento do Imposto de Renda Pessoa Física é a data do fato gerador, e, sendo este mensal, no caso de imposto devido sobre o ganho no mercado de renda variável, quando não há recolhimento, a contagem inicia-se no Io dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado. Preliminar rejeitada.
PRELIMINAR. LANÇAMENTO LASTREADO EM INFORMAÇÕES SOBRE MOVIMENTAÇÃO BANCÁRIA (BASE DE DADOS DA CPMF). IMPOSSIBILIDADE DE APLICAÇÃO RETROATIVA DA LEI COMPLEMENTAR N° 105/2.001 E DA LEI N° 10.174/2.001.
Aplica-se ao lançamento a legislação que, posteriormente à ocorrência do fato gerador da obrigação, tenha instituído novos critérios de apuração ou processos de fiscalização, ampliando os poderes de investigação das Autoridades Administrativas. Preliminar rejeitada.
AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO LEGAL.
Não cabe a alegação de nulidade do lançamento por ausência de fundamentação legal, quando todos os dispositivos legais estão devidamente informados no Auto de Infração. Preliminar rejeitada.
PRELIMINAR. SIGILO BANCÁRIO.
Havendo procedimento administrativo regularmente instaurado, não constitui quebra do sigilo bancário a obtenção, pelos órgãos fiscais tributários do Ministério da Fazenda e dos Estados, de dados sobre a movimentação bancária dos contribuintes com base em valores da CPMF, sobretudo quando o próprio contribuinte apresenta os extratos bancários à fiscalização. Preliminar rejeitada.
IMPOSTO SOBRE GANHOS NO MERCADO DE RENDA VARIÁVEL.
Deve ser ajustado o imposto sobre os ganhos líquidos no mercado de renda variável, em consonância com o cálculo apresentado pelo impugnante, quando constatado equívocos no lançamento, que deixou de considerar custos e prejuízos anteriores em alguns meses, não cabendo alegação de parcela isenta, uma vez que o somatório das operações foi maior que o valor limite de isenção previsto na legislação.
DEPÓSITOS BANCÁRIOS. OMISSÃO DE RENDIMENTOS.
A presunção legal de omissão de rendimentos autoriza o lançamento do imposto correspondente, sempre que o titular da conta bancária, pessoa física ou jurídica, regularmente intimado, não comprove, mediante documentação hábil e idônea, a origem dos recursos creditados em sua conta de depósito ou de investimento. Devem ser excluídos da tributação aqueles depósitos cuja origem tiver sido comprovada. Omissão de rendimentos mantida em parte.
JUROS DE MORA. TAXA REFERENCIAL SELIC.
Havendo previsão legal para a aplicação da taxa SELIC, não cabe à Autoridade Julgadora exonerar a cobrança dos juros de mora legalmente estabelecida.
Impugnação Procedente em Parte 
Crédito Tributário Mantido em Parte
Cientificado da decisão de piso, o autuado interpôs o recurso voluntário de e.fls. 586/619, onde principia afirmando que, para evitar mensagem repetitiva, reitera todos os argumentos aduzidos na peça impugnatória e aproveita para acrescentar novas considerações, todas convergentes a assegurar seu direito. Afirma que, consoante os fatos e argumentos lançados na impugnação, teria demonstrado que os procedimentos adotados pela fiscalização e ratificados pelo v. Acórdão estariam a exigir tributos sem fato gerador, por inexistentes e arbitrários, uma vez que o AI teria sido constituído de forma simples e singela, afrontando princípios constitucionais da legalidade e razoabilidade. Passa a contraditar tópicos do acórdão proferido no julgamento de piso.
Volta assim o recorrente a defender que o prazo de decadência do direito de lançamento relativo aos ganhos líquidos em renda variável deve ser contado mês a mês, uma vez que o fato gerador do tributo, em tais operações, ocorreria ao final de cada período mensal e a lei �...além de admitir a compensação de prejuízos do próprio período e de períodos anteriores, não exige ajustes e pagamento ou recolhimento antecipado de imposto, relativamente às receitas percebidas no período.� Também são reiterados os argumentos de nulidade do lançamento, devido a suposta impossibilidade de aplicação retroativa da Lei Complementar nº 105, de 2001, que autorizaria o acesso à movimentação financeira, caracterizando quebra indevida e ilegal de seu sigilo bancário. Reproduzo abaixo os principais argumentos de defesa apresentados em preliminares:
I - DECADÊNCIA. FALTA DE RECOLHIMENTO DE IMPOSTO SOBRE O GANHO LIQUIDO NO MERCADO DE RENDA VARIÁVEL.
(...)
13. Assim, a tributação dos ganhos líquidos ocorre em período de apuração mensal e o contribuinte pessoa física tem o dever de apurar e pagar o imposto devido, nos termos do que consta do art. 150 do Código Tributário Nacional que versa sobre a modalidade de lançamento por homologação.
14. Destarte, conforme preceitua o §4° do art. 150 do CTN, o Fisco dispõe de cinco anos, contados da data da ocorrência do fato gerador, para rever os procedimentos levados a efeito pelo contribuinte e conferir o imposto eventualmente pago, cobrando, se for o caso, a diferença por Auto de Infração (lançamento de ofício).
15. Com efeito, em se tratando de renda variável, então, qual data há de ser considerada como termo inicial do prazo decadencial? Conforme preceitua o inciso II do art. 116 do CTN, tem-se por ocorrido o fato gerador quando a situação jurídica, em foco, estiver definitivamente constituída nos termos do direito aplicável. É sabido, Senhores Conselheiros, que nas operações em Bolsa prevalecem as situações jurídicas que são levadas ao mundo real pelo emprego de instrumentos jurídicos diversos e se concretizam, em definitivo, pelo mecanismo de compensação multilateral afeta à CBLC- Companhia Brasileira de Liquidação e Custódia-. Por sua vez, esta entidade não é uma empresa qualquer; ela figura como instituição auxiliar do Sistema Financeiro Nacional tomado na acepção da expressão como categoria jurídica de dignidade constitucional. Por isso o perfil jurídico da compensação multilateral. Posto isto, têm-se como TERMO INICIAL DA CONTAGEM DO PRAZO DECADENIAL a data final do período de apuração que albergar encerramentos das operações contratadas, e não a data final estabelecida como prazo de pagamento do imposto devido, e, muito menos, O PRIMEIRO DIA DO EXERCÍCIO FINANCEIRO SEGUINTE AQUELE EM QUE PODERIA SER LANÇADO O IMPOSTO EM CAUSA.
(...)
17.Dessa forma, a tese sustentada no v. Acórdão em discussão, item 49, que o imposto decorrente de ganho líquido em renda variável foi constituído pelo lançamento constante do auto de infração em 10/12/2004 (com ciência do contribuinte), foi efetuado dentro do prazo decadencial, que expirou em 31/12/2004, para os fatos geradores janeiro a novembro, e 31/12/2005 para o fato gerador de dezembro, não ocorreu decadência, data vénia, é equivocado. Vejamos.
18.A situação afirmada pela i. Relatora em seu voto não se aplica ao ganho líquido em RENDA VARIÁVEL, haja vista que tal operação se enquadra nas exceções e na regra geral de ocorrência de fato gerador da obrigação tributária principal do imposto de renda definidas pelo CTN, eis que ocorre sempre no momento da aquisição da disponibilidade econômica ou jurídica da renda, ou, como diz a legislação ordinária, à medida em que os rendimentos forem sendo percebidos, ainda que sejam submetido a ajustes mensal e anual.
19.O ganho líquido no mercado de renda variável é representado pelo resultado positivo auferido em um conjunto de operações efetuadas, apurado no período certo de tempo de um mês, de modo a possibilitar a dedução das despesas efetivamente pagas (corretagens, taxas de custódia, etc), bem assim a compensação, no próprio mês ou nos meses subsequentes, das perdas ocorridas nessas operações (IN SRF n° 25/2001, art. 23). Assim, o fato gerador do imposto nessas atividades ocorre, por expressa disposição de lei, no último dia dos respectivos períodos, quando se apura o resultado, que é considerado renda disponível, sendo irrelevante, no caso, a data do efetivo recebimento das receitas ou rendimentos do período.
20.Dessa forma, na apuração do resultado por período certo de tempo, diferentemente do que ocorre na tributação efetuada à medida em que os rendimentos vão sendo recebidos, como é o caso dos rendimentos da pessoa física submetidos à Declaração de Ajuste Anual, a lei, além de admitir a compensação de prejuízos do próprio período e de períodos anteriores, não exige ajustes e pagamento ou recolhimento antecipado de imposto, relativamente às receitas percebidas no período.
21.Assim, todos os lançamentos ocorridos em desconformidade com o estabelecido pelo CTN, obrigatoriamente devem ser afastados do Auto de Infração, ou seja, todo lançamento ocorrido no mesmo com mais de cinco anos da data da lavratura do referido auto devem ser considerado decaído, sob pena de descumprimento da ordem legal.
22.Diante de todo exposto, deve ser reconhecida a total improcedência dos lançamentos do IRPF, anterior há cinco anos, conforme descrito no Código Tributários Nacionais referentes ao ano calendário 1999 (exercício 2000), período de 31/03/199 a 30/11/1999, alcançados pela DECADÊNCIA, bem como os respectivos acessórios e encargos correspondentes (multa e juros de mora), devem ser excluídos do auto de infração.
II - DA IRRETROATIVIDADE DA LEI E DO SIGILO BANCÁRIO
(...)
25. Por outro lado, a possibilidade de aplicação de legislação tributária a fatos pendentes somente pode dar-se nas hipóteses previstas no art. 106 do CTN. Ou seja, o próprio CTN estabelece tão somente como possíveis de vigência retroativa a lei interpretativa e a lei penal mais benigna, que efetivamente são as únicas situações nas quais apresenta-se constitucional a "retroatividade": A primeira por não se caracterizar essencialmente como tal, como já exposto, e a segunda por ter sido expressamente prevista no texto constitucional.
26. O próprio CTN, em seu artigo 101, de forma inconteste estabelece que se aplicam, às leis tributárias, as mesmas disposições sobre vigência, no espaço e tempo, aplicáveis às normas jurídicas em geral, ou seja, por ser o Direito Tributário um dos ramos do Direito, e não uma ciência autônoma e completamente distinta deste, deve manter perfeita consonância com os diversos institutos e princípios basilares jurídicos, dentre os quais os aplicáveis à vigência das norma.
27. Por conseguinte, qualquer lançamento efetuado em relação a fatos ocorridos anteriormente ao início da vigência da LC 105 deve ser realizado em conformidade com a legislação então em vigor, não podendo ser embasado por meio de utilização de dados obtidos em virtude da quebra do sigilo bancário do contribuinte, sendo provas estas inválidas, posto que não autorizadas legalmente, e consequentemente, impossíveis de serem utilizadas para determinação de créditos tributários, em conformidade com o Constituição Federal, art. 5o, LVI, que prescreve que "são inadmissíveis, no processo, as provas obtidas por meios ilícitos. "
28. Quanto o §1°, do art. 144, do CTN, citado pela i. Relatora a fl.562 (item 52), que estabelece que "aplica-se ao lançamento a legislação que, posteriormente à ocorrência do fato gerador da obrigação, tenha instituído novos critérios de apuração ou processos de fiscalização, ampliado os poderes de investigação das autoridades administrativas...", não se aplica ao presente caso, eis que, a retroatividade lastreada no referido artigo e parágrafo não se trata de retroatividade pura e simples, mas simplesmente de organização de procedimento meramente administrativos, até porque qualquer interpretação legal não se pode fazer de forma isolada sob o risco de completo desvirtuamento do teor da norma.
29. Por outro lado, se este dispositivo disciplinasse vigência de normas no tempo e espaço, não estaria inserido no Capítulo "Constituição do Crédito Tributário", mas sim no Capítulo "Vigência da Legislação Tributária", mesmo porque um parágrafo deve ser interpretado em consonância com o tema abordado no caput do artigo, e o do art. 144 não dispõe nem direta nem indiretamente sobre vigência de normas, mas sim sobre procedimentos concernentes ao lançamento do crédito tributário. 
30. Assim, resta evidente que o procedimento fiscal que redundou a QUEBRA DE SIGILO BANCÁRIO violou princípios constitucionais, razão pelo qual viciado o ato, deve a autoridade julgadora, usando da faculdade reconhecida pelas Súmulas 346 e 437 do STF, retirar o ato administrativo-fiscal do campo da eficácia e da validade, nulificando o lançamento. (destaques do original)
Quanto ao mérito, afirma o recorrente haver necessidade de reparos na autuação devido a equívocos ocorridos no procedimento fiscal e na decisão de piso e que, da simples leitura do acórdão guerreado se verificaria que a decisão teria sido proferida �...com total abstração e alheamento do conteúdo da defesa e provas dos autos, com total desprezo aos documentos que acompanham as relevantes razões do recorrente.� Principia. advogando insuficiência de provas carreadas pela fiscalização e incoerência lógica da presunção legal, onde alega que a decisão de piso ratificou o entendimento da fiscalização e teria inovado quanto à fundamentação legal, escudando a decisão em legislação inaplicável ao caso, na tentativa de justificar a lavratura do indigitado Auto de Infração. Conclui que se estaria a exigir Imposto sobre a Renda sem prova material e documental da efetiva e concreta ocorrência do fato gerador do mesmo, isto é, de ter o autuado adquirido uma disponibilidade econômica (CTN arts. 43, 97 III, 114 e 116, I) e com isso estaria se exigindo imposto sem lei. Restando claro, segundo entendimento do contribuinte, que o auto de infração e a decisão de primeiro grau foram erigidos em presunção fiscal, não tendo a fiscalização diligenciado, com procedimentos de levantamentos, análise, auditoria, que positivassem a existência de uma aquisição de disponibilidade econômica ou mesmo jurídica.
É ainda reiterada a alegação de indevida ocorrência de desconsideração de alienação de bens de pequeno valor e de valores declarados. Afirma que pelo novo disciplinamento do art. 38, da lei n° 11.196, de 21 de novembro de 2005, fica isento do imposto de renda o ganho de capital auferido por pessoa física na alienação de bens  e direitos de pequeno valor cujo preço unitário de alienação, no mês em que esta a realizar, seja igual ou inferior a: a) R$ 20.000,00 (vinte mil reais) no caso de alienação de ações negociadas no mercado de balcão; b) R$ 35.000,00 (trinta e cinco mil reais, nos demais casos. Assim, requer que, tanto a Nota Fiscal de venda de e.fl.440 como as parcelas constantes da planilha de e.fls. 477/488, devam ser excluídas dos valores tributáveis. Nesse mesmo sentido, por desenvolver atividade rural, que goza de tributação mais favorecida, entende que uma vez comprovada tal receita mediante apresentação da respectiva nota fiscal, deveria ser deduzido o valor da nota da base de cálculo do lançamento. Ainda com referência ao exercício de atividade rural, aduz que no julgamento de piso teria se concluído que o depósito no valor de R$ 160.384,62, do dia 13/09/1999, realizado na conta poupança n° 78.309-9, Ag. 0156-2 - Bradesco (e.fls. 149), seria referente a seis Notas Fiscais de venda de produtos rurais emitidos pelo recorrente, mas, não foi aceito como depósito justificado, uma vez que tais NFs foram emitidas para cinco destinatários diferentes, mas com pagamento por meio de um único cheque. Afirma que:
45. Da leitura do item acima, nos permite presumir que ocorreu um lamentável equívoco e não um grotesco erro de interpretação que resulta em evidente VÍCIO PROCIDEMENTAL que NULIFICA O LANÇAMENTO. Ora, Senhores Conselheiros, por primeiro, resta claro que o depósito realizado em setembro/99 é o valor correspondente as Notas Fiscais emitidas (fls. 334/339), por segundo, se dúvida restou ao AFRFB sobre a questão da comprovação do depósito "SE ERA UM ÚNICO CHEQUE " ou, "VÁRIOS CHEQUES" , competia à fiscalização investigar e se assim não procedeu enseja a identificação de outro vício de procedimento, ou seja, falta de intimação para comprovar a origem de valores creditados em conta bancária. Resta claro que, embora o recorrente tenha apresentado documentação hábil e idônea para comprovar a origem dos recursos, a fiscalização direcionou suas atenções para procedimento mais cômodo "presunção/coerência", não realizando, assim, seu trabalho na forma disposta no artigo 42, da Lei 9.430/1966.
46. Com efeito, o artigo 42 da Lei 9.430/1966, dispõe que caracterizam omissão de receita ou de rendimento os valores creditados em conta de depósito ou de investimento mantida junto a instituição financeira, em relação aos quais o titular, pessoa física ou jurídica, REGULARMENTE INTIMADA, não comprove, mediante documentação, a origem dos recursos utilizados nessas operações. A Lei estabelece uma presunção relativa de omissão de receita, mas exige que o titular da conta bancária seja intimado a comprovar a origem dos recursos, antes da fiscalização realizar o LANÇAMENTO. Não havendo a INTIMAÇÃO PRÉVIA, o ato declaratório da obrigação acarretará vício procedimental, que, leva à sua invalidação pelos órgãos julgadores. A transcrição do texto é por si suficiente para demonstrar o procedimento administrativo nesses casos:
Reitera o autuado os argumentos de que parte dos valores movimentados em suas contas correntes seriam decorrentes de recebimentos de valores relativos a mútuos (empréstimos pessoais) por ele concedidos a terceiros. Argumenta que não teria havido, por parte da fiscalização, uma análise profunda nos documentos apresentados durante o procedimento fiscal. Reporta-se à relação por ele apresentada por ocasião da impugnação, onde constariam valores de empréstimos pessoais, e.fls. 319/323, extratos bancários e documentos (contratos, depósitos, etc) e.fls. 464/486. Esclarece que tais documentos probatórios teriam sido apresentados à fiscalização para fins de comprovação dos depósitos bancários e passa a relacionar valores, data e correspondente cheque depositado. Nesse ponto, o autuado discorre sobre a forma de presunção adotada pela fiscalização, afirmando que tal procedimento não teria respeitado �...a mínima conexão lógica do fato presumido com o fato indiciário.� Defende que, no caso em tela, não se poderia concluir ser infalível a consequência lógica entre a movimentação financeira e a obtenção de renda, sendo tal criação �...mais um ardil para o desrespeito às garantias constitucionais do contribuinte. Ora, se o contribuinte não apresenta qualquer sinal exterior de riqueza, mas teve uma movimentação de valores consideráveis em sua conta corrente, a princípio, não é sonegador.� Conclui restar evidente o fato de que a autoridade fiscal lançadora não teria procedido à perfeita verificação do nexo causal entre os depósitos bancários e as supostas omissões de receitas apontadas, sendo a tributação por presunção realizada sem embasamento em fatos reais, idôneos e existentes, o que afastaria a eficácia da exigência do crédito tributário (art. 142 do CTN). 
Em continuidade, passa o recorrente a discorrer sobre a presunção legal de omissão de rendimentos, afirmando que a decisão de 1º instância ratificou totalmente o entendimento da fiscalização, bem como, teria inovado quanto à fundamentação legal, escudando a decisão no artigo 42 e parágrafos, da Lei 9.430, de 27 de dezembro de 1996, �...tentando assim, justificar a omissão do AFRFB por ocasião da lavratura do indigitado Auto de Infração que originou o crédito tributário,  conforme se observa a conclusão do i. Relator às fls.571/573 do voto:� Complementa que, as presunções fiscais, notadamente no que se refere aos depósitos bancários como pressupostos de omissão de receita, devem ser lastreados em depósitos bancários que trazem em si a evidência de rendimentos (ou receitas) auferidos. Dessa forma, arremata que, resta evidente que a autoridade lançadora teria de provar de modo categórico a omissão de receita efetivamente recebida, e só depois disso poderia, já lastreada na certeza da ocorrência do fato gerador, buscar, no montante dos depósitos, compulsado com bom senso, a base de incidência do imposto cujo fato gerador estivesse comprovado. �Ademais, a presunção criada a favor do fisco, art. 42, da Lei 9.430/96, com a alteração introduzida pelo art. 4° da Lei n°. 9.481/1997, não afasta a tese que em princípio, depósitos bancários não representam, por si só, disponibilidade econômica de rendimentos.�
Ao final, é ratificada a insurgência quanto à cobrança de juros com base na Taxa Selic, tendo em vista que os valores, em seu entendimento, além de totalmente indevidos, constituiriam confisco tributário, vedado pelo artigo 150, IV, da Constituição da República, e apresenta os seguintes pedidos: �...seja declarado o não cabimento do lançamento com base em extrato bancário na linha da jurisprudência pacífica vigorante em todas as Câmaras desse e. Conselho Administrativo de Recursos Fiscais- CARF� e �...seja reformada a decisão de Primeira Instância Administrativa, acolhendo o presente Recurso em todos os seus termos, cancelando-se o débito fiscal reclamado na forma admitida pela legislação tributária e consagrada pela jurisprudência.�
É o relatório. 
 Conselheiro Mário Hermes Soares Campos, Relator.
O recorrente foi intimado pessoalmente da decisão de primeira instância em 27/08/2012, conforme o �Termo de Ciência e Recebimento de Intimação� de e.fl. 584. Tendo sido o recurso protocolizado em 26/09/2012, conforme atesta o carimbo aposto por servidor do da Delegacia da Receita Federal do Brasil em Santos/SP (e.fl. 586), considera-se tempestivo e atende aos demais pressupostos de admissibilidade.
Antes da análise propriamente do recurso, cumpre pontuar que as decisões administrativas que o contribuinte trouxe em sua defesa são desprovidas da natureza de normas complementares e não vinculam decisões deste Conselho, sendo opostas somente às partes e de acordo com as características específicas e contextuais dos casos julgados e procedimentos de onde se originaram. Embora o CTN, em seu art. 100, II, considere as decisões de órgãos colegiados como normas complementares à legislação tributária, tal inclusão se subordina à existência de lei que confira a essas decisões eficácia normativa. Como inexiste, até o presente momento, lei que atribua a efetividade de regra geral a essas decisões, tais acórdãos têm sua eficácia restrita às partes do processo, não produzindo efeitos em outras lides, ainda que de natureza similar à hipótese julgada.
Conforme relatado, o recorrente principia sua peça recursal afirmando que, para evitar mensagem repetitiva, reitera todos os argumentos aduzidos na peça impugnatória. Ora, não obstante a regra geral aplicável ao processo administrativo fiscal seja a do formalismo moderado, mister destacar que a irresignação da contribuinte quanto ao lançamento deve atender aos requisitos mínimos indicados no art. 16 do Decreto nº 70.235, de 1972, que rege o processo administrativo fiscal, dentre os quais se destaca o disposto no inciso III:
Art. 16. A impugnação mencionará:
(...)
III - os motivos de fato e de direito em que se fundamenta, os pontos de discordância e as razões e provas que possuir;
Nesse diapasão, cumpre ao interessado apresentar a causa de pedir do recurso, ou seja, apontar os fatos e fundamentos jurídicos que, a seu ver, são capazes de gerar a reforma ou a invalidação da decisão atacada; Trata-se de atender à necessidade de regularidade formal, pressuposto de admissibilidade recursal que impede a formulação de negação ou impugnação de caráter genérico, tendo em vista o princípio da dialeticidade. A seu turno, o art. 17 do precitado Decreto giza que: �Art. 17.Considerar-se-á não impugnada a matéria que não tenha sido expressamente contestada pelo impugnante.� Veja-se assim, que os recursos administrativos devem apresentar expressamente as razões de fato e de direto do pedido de reforma da decisão atacada, não se consubstanciando em recursos aptos a serem conhecidos a mera remissão aos termos da peça impugnatória, sob pena de seu não conhecimento. Nesses termos, passo à análise dos tópicos expressamente arguidos na peça recursal que combate a decisão de primeira instância.
Decadência � Inocorrência
Suscita o recorrente o reconhecimento da ocorrência da decadência do direito do lançamento, antes da autuação, relativamente aos ganhos líquidos em renda variável, até a competência 11/1999. Defende que o prazo decadencial deve ser contado mês a mês, uma vez que o fato gerador do tributo, em tais operações, ocorreria ao final de cada período mensal e que a lei, além de admitir a compensação de prejuízos do próprio período e de períodos anteriores, não exige ajustes e pagamento ou recolhimento antecipado de imposto, relativamente às receitas percebidas no período.
O Código Tributário Nacional estipula que a Administração Tributária possui o prazo de 5 anos para lançamento do crédito tributário e apresenta comandos distintos para efeito de se apurar tal prazo. Comandos esses que variam, dependendo da forma de apuração do tributo, da constatação de antecipação do pagamento e da ocorrência de dolo, fraude ou simulação praticados pelo sujeito passivo. Ao tratar da extinção do direito de constituição do crédito tributário tem-se o art. 173 e seus incisos, nos seguintes termos:
Art. 173. O direito de a Fazenda Pública constituir o crédito tributário extingue-se após 5 (cinco) anos, contados:
I - do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado;
II - da data em que se tornar definitiva a decisão que houver anulado, por vício formal, o lançamento anteriormente efetuado.
Parágrafo único. O direito a que se refere este artigo extingue-se definitivamente com o decurso do prazo nele previsto, contado da data em que tenha sido iniciada a constituição do crédito tributário pela notificação, ao sujeito passivo, de qualquer medida preparatória indispensável ao lançamento.
Entretanto, foi estabelecido no Códex tratamento distinto com relação aos tributos sujeitos ao lançamento por homologação, cujo critério de contagem do prazo decadencial encontra-se definido no § 4º do art. 150 do CTN, da seguinte forma: 
Art. 150. O lançamento por homologação, que ocorre quanto aos tributos cuja legislação atribua ao sujeito passivo o dever de antecipar o pagamento sem prévio exame da autoridade administrativa, opera-se pelo ato em que a referida autoridade, tomando conhecimento da atividade assim exercida pelo obrigado, expressamente a homologa.
(...)
§ 4º Se a lei não fixar prazo a homologação, será ele de cinco anos, a contar da ocorrência do fato gerador; expirado esse prazo sem que a Fazenda Pública se tenha pronunciado, considera-se homologado o lançamento e definitivamente extinto o crédito, salvo se comprovada a ocorrência de dolo, fraude ou simulação.
Em consonância com os comandos acima reproduzidos do CTN, o Superior Tribunal de Justiça (STJ), nos autos do RESP 973.733/SC, submetido à sistemática dos recursos especiais repetitivos representativos de controvérsia (art.543-C, do CPC/73), fixou o entendimento no sentido de que o prazo decadencial quinquenal para a Administração Tributária constituir o crédito tributário conta-se: a) do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado, quando a lei não prevê o pagamento antecipado da exação ou quando a lei prevê o pagamento antecipado, mas ele não ocorre, sem a constatação de dolo, fraude ou simulação do contribuinte; b) A partir da ocorrência do fato gerador, nos casos em que ocorre o pagamento antecipado previsto em lei. 
Conforme definido por aquela Corte, foram sumariadas três condições para efeito de aplicação do art. 150, §4º, do CTN: (i) o tributo deve ser sujeito a lançamento por homologação; (ii) deve ocorrer pagamento antecipado do crédito tributário (ainda que inferior ao efetivamente devido); (iii) o contribuinte não pode ter incorrido em fraude, dolo ou simulação.
No caso dos autos, no que se refere ao IRPF relativo aos ganhos líquidos em mercado de renda variável, tais operações  têm  a  natureza  de rendimentos sujeitos à tributação definitiva, não  sujeitos  ao  ajuste  anual  da  Declaração  de  Imposto  de  Renda  Pessoa  Física (DIRPF), sendo a data de ocorrência do fato gerador variável ao longo do ano-calendário, devendo ser apurado de fato mensalmente, cabendo ao sujeito passivo a apuração e o recolhimento do IRPF, independentemente de prévio exame da autoridade administrativa. Situação típica do lançamento classificado como por homologação, conforme definido no art. 150 do CTN (Art. 150. O lançamento por homologação, que ocorre quanto aos tributos cuja legislação atribua ao sujeito passivo o dever de antecipar o pagamento sem prévio exame da autoridade administrativa...�. 
Assim, a legislação atribui ao sujeito passivo o dever de antecipar o pagamento sem prévio exame da autoridade administrativa, o que o caracteriza como tipo de lançamento por homologação. 
Na espécie, foi apontada a ocorrência de fatos geradores, durante o ano-calendário de 1999,  no meses de março, abril, maio, junho, setembro, novembro e dezembro. Compulsando os autos do presente procedimento, consta no TVF informação de que o contribuinte não comprovou qualquer pagamento de imposto sobre renda relativo aos ganhos sobre renda variável no ano calendário de 1999 e, mediante levantamento efetuado pela autoridade fiscal, também não apurado qualquer pagamento a tal título nos bancos de dados da Receita Federal. Informação está não contestada pelo contribuinte.
Ausente assim uma das três condições definidas pelo STJ que permitiriam a aplicação do art. 150, §4º, do CTN na contagem do prazo decadencial, haja vista a não ocorrência de qualquer pagamento antecipado. Aplicável portanto ao presente caso a contagem do prazo de decadência na forma definida no inciso I, do art. 173, do CTN (primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado).
Nesses termos, relativamente aos períodos de apuração do crédito tributário decorrente dos ganhos líquidos em renda variável, temos que, para os fatos gerados até o mês de novembro/1999, o prazo de contagem decadencial iniciou-se em 01/01/2000 e a autoridade fiscal lançadora teria prazo até o dia 31/12/2004 para efetuar o lançamento do crédito tributário suplementar (5 anos a partir do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado).
Destarte, tendo sido o sujeito passivo cientificado do crédito tributário em 10/12/2004, conforme atesta o Aviso de Recebimento de e.fl. 300; forçoso se concluir que o lançamento aconteceu dentro do prazo decadencial, pois o termo final de cinco anos ocorreu em 31/12/2004. Relativamente ao tema, assim tem decidido este Conselho:
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA IRPF
Exercício: 2003
IRPF. DECADÊNCIA. TRIBUTOS LANÇADOS POR HOMOLOGAÇÃO. MATÉRIA DECIDIDA NO STJ NA SISTEMÁTICA DO ART. 543C DO CPC. GANHO DE CAPITAL. INEXISTÊNCIA DE PAGAMENTO ANTECIPADO. REGRA DO ART. 173, INCISO I, DO CTN.
O art. 62-A do RICARF obriga a utilização da regra do REsp nº 973.733 SC, decidido na sistemática do art. 543C do Código de Processo Civil, o que faz com a ordem do art. 150, §4º, do CTN, só deva ser adotada nos casos em que o sujeito passivo antecipar o pagamento e não for comprovada a existência de dolo, fraude ou simulação, prevalecendo os ditames do art. 173, nas demais situações.
No presente caso, não há que se falar em ocorrência de pagamento antecipado, pois a tributação do ganho de capital se dá em separado, não integrando o ajuste anual, sendo que os pagamentos que podem ser computados no ajuste anual não se aproveitam para trazer a regra de decadência para o art. 150, §4º, do CTN.
Assim, para os ganhos de capital omitidos, aplica-se a regra do art. 173, inciso I, do CTN, iniciando-se a contagem do prazo decadencial no primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado.
Desta forma, como o fato gerador do ganho de capital apurado nos presentes autos ocorreu em 28/02/2002, o prazo decadencial só começou a contar em 01/01/2003, sendo possível o lançamento até 31/12/2007. Tendo a ciência do lançamento ocorrido em 04/07/2007, o crédito tributário não havia sido fulminado pela decadência. 
(...)
(Acórdão nº 9202-002.443) � 2ª Turma CSRF, sessão de 08/11/2012)

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA IRPF
Ano-calendário: 2004
DECADÊNCIA. GANHOS LÍQUIDOS EM RENDA VARIÁVEL. DEPÓSITOS BANCÁRIO DE ORIGEM NÃO COMPROVADA. TERMO DE INÍCIO.
Tratando-se de tributo sujeito a lançamento por homologação e não se imputando ao sujeito passivo a prática de conduta dolosa, fraudulenta ou simulada, a contagem do prazo decadencial terá início na data da ocorrência do fato gerador caso haja antecipação de pagamento e no primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido realizado em caso contrário.
Na hipótese de presunção de omissão de receita ou rendimento com base em depósitos bancários sem comprovação de origem, o fato gerador ocorre em 31 de dezembro.
Na apuração de ganhos líquidos em renda variável por pessoa física o fato gerador é mensal.
(...)
(Acórdão nº 2201-003.962 � 1ª Turma Ordinária / 2ª Câmara / 2ª Seção de Julgamento, sessão de 04/10/2017).
Alegações de nulidade, inconstitucionalidade e impossibilidade de aplicação da Lei Complementar nº 105, de 2001 e de utilização de movimentação bancária para efeito de lançamento de tributo
Advoga o recorrente a nulidade do lançamento, por suposta quebra de seu sigilo bancário sem  autorização judicial. Também é suscitada a impossibilidade do lançamento com base em sua movimentação financeira, sob vários argumentos, tais como: inocorrência do fato gerador da obrigação tributária; ausência de prova segura da ocorrência do fato gerador; necessidade de comprovação, pela fiscalização, da ocorrência de omissão de receita, sendo  imprescindível que seja demonstrada a utilização dos valores depositados como renda consumida. Afirma ainda que o fato de se efetuar depósitos em um banco não seria, por si só, comprobatório de que teria auferido rendimentos tributáveis, sendo necessária a demonstração, pela autoridade lançadora, da utilização dos valores de depósito como renda auferida, o que não teria ocorrido, de forma que o lançamento apenas teria sido argumentado, porém nada teria sido devidamente comprovado, sendo do fisco o dever de prova.
Antes da análise do presente tópico, cumpre esclarecer que é vedado ao órgão julgador administrativo negar a vigência a normas jurídicas por motivo de alegada ilegalidade de lei ou inconstitucionalidade. O controle de legalidade efetivado por este Conselho, dentro da devolutividade que lhe compete frente à decisão de primeira instância, analisa a conformidade do ato da administração tributária em consonância com a legislação vigente. Perquirindo se o ato administrativo de lançamento atendeu aos requisitos de validade e observou corretamente os elementos da competência, finalidade, forma e fundamentos de fato e de direito que lhe dão suporte, não havendo permissão para declarar ilegalidade ou inconstitucionalidade de leis. Nesse sentido temos a Súmula nº 2, deste Conselho, com o seguinte comando: �O CARF não é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributária.� e os comandos do art. 26A do Decreto nº 70.235 de 6 de março de 1972 e art. 62 do Regimento Interno do CARF, confira-se:
Decreto nº 70.235 de 6 de março de 1972
Art. 26-A.  No âmbito do processo administrativo fiscal, fica vedado aos órgãos de julgamento afastar a aplicação ou deixar de observar tratado, acordo internacional, lei ou decreto, sob fundamento de inconstitucionalidade. 
Regimento Interno do CARF
Art. 62. Fica vedado aos membros das turmas de julgamento do CARF afastar a aplicação ou deixar de observar tratado, acordo internacional, lei ou decreto, sob fundamento de inconstitucionalidade.
Quanto a alegações de inconstitucionalidade, de início, trata-se de discussão que escapa à competência legal das autoridades julgadoras  de  instância  administrativa, sobretudo por ausência de competência para se manifestar acerca  da legalidade  das  normas regularmente editadas segundo o processo legislativo. Conforme já explicitado alhures, o controle de legalidade efetivado por este Conselho, dentro da devolutividade que lhe compete frente à decisão de primeira instância, analisa a conformidade do ato da administração tributária em consonância com a legislação vigente. Perquirindo se o ato administrativo de lançamento atendeu aos requisitos de validade e observou corretamente os elementos da competência, finalidade, forma e fundamentos de fato e de direito que lhe dão suporte, não havendo permissão para declarar ilegalidade ou inconstitucionalidade de leis.
De toda sorte, não há qualquer ilegalidade, nulidade ou irregularidade na requisição e obtenção de documentos bancários pela Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil (RFB) junto às instituições  financeiras. Pois para tanto há suporte jurídico na Lei Complementar nº 105, de 2001 (regulamentada pelo Decreto 3.724, de 10 de janeiro de 2001) e na Lei nº 10.174, de 9 de janeiro de 2001. Tais normas garantem à RFB o direito de acesso e utilização das informações financeiras para o fim de instaurar procedimento administrativo fiscal tendente a verificar a existência de crédito tributário e para lançamento de eventual  crédito apurado. A propósito, o Supremo Tribunal Federal já definiu a questão no Recurso Extraordinário  - RE n° 601.314. Em tal julgamento,  submetido à  sistemática da repercussão geral, assim decidiu o STF (Tema 225), foi chancelada a constitucionalidade da lei complementar, assim como, a possibilidade de aplicação retroativa da Lei nº 10.174, de 2001. Eis o acórdão prolatado em tal julgado:
Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros do Supremo Tribunal Federal, em Sessão Plenária, sob a Presidência do Ministro RICARDO LEWANDOWSKI, na conformidade da ata de julgamento e das notas taquigráficas, por maioria e nos termos do voto do Relator, apreciando o tema 225 da repercussão geral, em conhecer do recurso e a este negar provimento, vencidos os Ministros Marco Aurélio e Celso de Mello. Por maioria, o Tribunal fixou, quanto ao item "a" do tema em questão, a seguinte tese: "O art. 6º da Lei Complementar 105/01 não ofende o direito ao sigilo bancário, pois realiza a igualdade em relação aos cidadãos, por meio do princípio da capacidade contributiva, bem como estabelece requisitos objetivos e o translado do dever de sigilo da esfera bancária para a fiscal"; e, quanto ao item "b", a tese: "A Lei 10.174/01 não atrai a aplicação do princípio da irretroatividade das leis tributárias, tendo em vista o caráter instrumental da norma, nos termos do artigo 144, § 1", do CTN", vencidos os Ministros Marco Aurélio e Celso de Mello.
Ademais o tema não estranho a este Conselho Administrativo, tendo sido objeto de inúmeros julgados, que deram causa à elaboração do verbete sumular nº 35, de observação obrigatória pelos seus Conselheiros, nos seguintes termos:
Súmula CARF nº 35
Aprovada pelo Pleno em 08/12/2009
O art. 11, § 3º, da Lei nº 9.311/96, com a redação dada pela Lei nº 10.174/2001, que autoriza o uso de informações da CPMF para a constituição do crédito tributário de outros tributos, aplica-se retroativamente. (Vinculante, conforme Portaria MF nº 383, de 12/07/2010, DOU de 14/07/2010).
Ainda no campo das nulidades, em passagem da peço recursal afirma o autuado que: �A decisão de 1ª instância ratificou totalmente o entendimento do Agente Fiscal, bem como inovou quanto à fundamentação legal, escudando a decisão no artigo 42 e parágrafos, da Lei 9.430/96, tentando assim, justificar a omissão do AFRFB por ocasião da lavratura do indigitado Auto de Infração que originou o crédito tributário...� Totalmente injustificada tal afirmação, uma vez que o art. 42 da Lei nº 9.430, de 1996, é múltiplas vezes citado no corpo do Auto de Infração e no Termo de Verificação Fiscal, conforme se pode constatar nas e.fls. 291, 292 e 298, não se verificando, portanto, qual inovação no julgamento de piso ao se fundamentar em tal dispositivo legal.
Há que se esclarecer, que o Auto de Infração se revestiu de todas as formalidades legais previstas pelo art. 10 do Decreto nº 70.235, de 1972 (que rege o processo administrativo fiscal federal). Saliente-se que o art. 59, do mesmo Decreto, preconiza apenas dois vícios insanáveis: a incompetência do agente do ato, situação esta não configurada, vez que o lançamento foi efetuado por agente competente (Auditor-Fiscal da Receita Federal do Brasil), e a preterição do direito de defesa, circunstância também não verificada no presente procedimento, não se encontrando, portanto, presentes situações que ensejem a requerida nulidade do lançamento ou da decisão proferida no julgamento de piso.
Alegações de desconsideração de bens de pequeno valor, valores declarados e atividade rural - Improcedência
Advoga o autuado que teria havido a indevida desconsideração, tanto no lançamento, quanto no julgamento de piso, da alienação de bens de pequeno valor e de valores declarados. Afirma que pelo novo disciplinamento do art. 38, da lei n° 11.196, de 21 de novembro de 2005, fica isento do imposto de renda o ganho de capital auferido por pessoa física na alienação de bens  e direitos de pequeno valor cujo preço unitário de alienação, no mês em que esta a realizar, seja igual ou inferior a: a) R$ 20.000,00 (vinte mil reais) no caso de alienação de ações negociadas no mercado de balcão; b) R$ 35.000,00 (trinta e cinco mil reais, nos demais casos. Assim, requer a exclusão da base de cálculo da autuação do valor relativo à Nota Fiscal de Produto nº 000037 (e.fl. 452), bem como as parcelas constantes da planilha de e.fls. 477/488, que trata de operações relativas a alienações em bolsa de valores.
O tema foi suficientemente enfrentado, e refutado, no julgamento de piso, mediante os seguintes fundamentos:
DA DESCONSIDERAÇÃO DE ALIENAÇÃO DE BENS DE PEQUENO VALOR E VALORES DECLARADOS.
76. Com relação à contestação da isenção na alienação de bens de pequeno valor (limite de R$ 20.000,00 - art. 122, inciso I), não procede tal argumento, uma vez que essa previsão não se aplica para as operações relativas a operações financeiras nos mercados de renda variável, nas quais se incluem as operações na bolsa de valores, nos termos do art. 145 do RIR/99, abaixo transcrito. Para esses casos, a isenção é aquela prevista no art. 777 do RIR/99, tratada no tópico seguinte deste Acórdão. Nem tampouco há que se falar em desconsideração do valor declarado de R$ 32.000,00, uma vez que apuração de omissão de rendimentos por presunção legal devido a depósitos bancários de origem não comprovada, em nada tem a ver com apuração de rendimentos de atividade rural.
     "CAPÍTULO IV
OPERAÇÕES FINANCEIRAS NOS MERCADOS DE RENDA VARIÁVEL
Art. 145. As operações financeiras no mercado de renda variável aplicam-se as     normas previstas no Título lido Livro III."
DA DESOBEDIÊNCIA AO ARTIGO 39, INCISO XLVII DO RIR/99.
77. mais uma vez equivoca-se o impugnante, pois o mencionado artigo determina que, para efeito de isenção dos ganhos líquidos em operações no mercado à vista de ações nas bolsas de valores, o valor total das alienações realizadas em cada mês, considerando-se o conjunto de todas as ações vendidas, deve ser menor ou igual a R$ 4.143,50, e em nenhuma das operações, dentro de cada mês, o total das alienações ficou  abaixo de tal valor, conforme o demonstrativo de fls. 283-285. A seguir, o art. 777 do RIR/99 que esclarece a questão.
"Art. 777. Não estão sujeitos ao imposto de que trata este Título (Lei n- 8.313, de 1991, art. 14, Lei w-° 8.668, de 25 de junho de 1993, art. 16, e Lei n? 8.981, de 1995, arts. 68, (...)
IV- os ganhos líquidos auferidos por pessoa física em operações no mercado à vista de ações nas bolsas de valores e em operações com ouro, ativo financeiro, cujo valor das alienações realizadas em cada mês seja igual ou inferior a quatro mil, cento e quarenta e três reais e cinqüenta centavos para o conjunto de ações e para o ouro, ativo financeiro, respectivamente (Lei n- 8.981, de 1995, art. 72, § 8?, e Lei n? 9.249, de 1995, art. 30); "(destaques do original)
Destaco que a vigência da nova redação do art. 22 da Lei nº 9.250, de 26 de dezembro de 1995, dada pelo art. 38 da Lei nº 11.196. de 2005, que alterou os valores de isenção de bens de pequeno valor e alienação de ações negociadas no mercado de balcão, ocorreu a partir de 04 de julho de 2005, conforme previsto no art. 132, inc. II, alínea �d�, da Lei nº 11.196/ 2005. Considerando que o lançamento é referente ao ano-calendário de 1999, aplicável assim os ditames do art. 144 do CTN: �Art. 144.. O lançamento reporta-se à data da ocorrência do fato gerador da obrigação e rege-se pela lei então vigente, ainda que posteriormente modificada ou revogada.� Ou seja, tratando-se de exigência de obrigação tributária principal, deve ser aplicada a lei vigente à época da ocorrência dos fatos geradores, mesmo que posteriormente modificada, devendo prevalecer, no presente caso, os valores de isenção vigentes no ano-calendário de 1999. 
Quanto ao valor declarado da atividade rural (R$ 32.202,96) deve ser repisado que o lançamento refere-se à omissão de rendimentos devido a depósitos bancários de origem não comprovada, caberia assim ao interessado trazer aos autos, se fosse o caso, documentação hábil e idônea comprobatória de tais rendimentos, ônus do qual não se desincumbiu. Nessa mesma linha de argumentação, assevera o autuado que no julgamento de piso teria se concluído, de forma peremptória, que o depósito no valor de R$ 160.384,62, do dia 13/09/1999, realizado na conta poupança n° 78.309-9, Ag. 0156-2 - Bradesco (e.fls. 149), seria referente a seis Notas Fiscais de venda de produtos rurais emitidos pelo recorrente, mas, não foi aceito como depósito justificado, uma vez que tais NFs foram emitidas para cinco destinatários diferentes, mas com pagamento por meio de um único cheque. Afirma que:
45. Da leitura do item acima, nos permite presumir que ocorreu um lamentável equívoco e não um grotesco erro de interpretação que resulta em evidente VÍCIO PROCIDEMENTAL que NULIFICA O LANÇAMENTO. Ora, Senhores Conselheiros, por primeiro, resta claro que o depósito realizado em setembro/99 é o valor correspondente as Notas Fiscais emitidas (fls. 334/339), por segundo, se dúvida restou ao AFRFB sobre a questão da comprovação do depósito "SE ERA UM ÚNICO CHEQUE " ou, "VÁRIOS CHEQUES" , competia à fiscalização investigar e se assim não procedeu enseja a identificação de outro vício de procedimento, ou seja, falta de intimação para comprovar a origem de valores creditados em conta bancária. Resta claro que, embora o recorrente tenha apresentado documentação hábil e idônea para comprovar a origem dos recursos, a fiscalização direcionou suas atenções para procedimento mais cômodo "presunção/coerência", não realizando, assim, seu trabalho na forma disposta no artigo 42, da Lei 9.430/1966.
Mais uma vez sem razão o contribuinte relativamente a tais conclusões. Primeiro pelo fato de que a autoridade julgadora de piso não faz qualquer afirmação, ou conclui, de que o valor de R$ 160.384,62 seria de fato referente às seis notas fiscais de vendas de produtos rurais apresentadas pelo então impugnante. Para melhor elucidação, confira-se o trecho do acórdão que trata do tema:
DOS VALORES DECORRENTES DE ATIVIDADE RURAL.
78.Com relação à contestação de valores que seriam referentes a atividade rural, o impugnante pretende que seja justificado o depósito no valor de R$ 160.384,62, do dia 03/09/1999, na conta poupança n° 78.309-9, Ag. 0156-2 - Bradesco (fl. 162), com as seis notas fiscais de venda de produtos rurais (fls. 345-350), as quais, somadas, resultam em tal montante. No entanto, não há como ser acatado tal pleito, uma vez que as seis notas fiscais foram emitidas para cinco destinatários diferentes, em cinco endereços diferentes, mas com um único pagamento através de cheque, que nem sequer teve sua cópia apresentada. Para comprovação dos depósitos bancários deve ser estabelecida uma relação de coerência entre as notas emitidas, datas e valores coincidentes, o que não foi o caso em questão. Assim, não será aceita tal solicitação no presente julgamento.
O que se afirma no excerto acima, é que: �...o impugnante pretende que seja justificado o depósito no valor de R$ 160.384,62, do dia 03/09/1999, na conta poupança n° 78.309-9, Ag. 0156-2 - Bradesco (fl. 162), com as seis notas fiscais de venda de produtos rurais (fls. 345-350), as quais, somadas, resultam em tal montante.� Ou seja, é apenas relatada a pretensão do contribuinte, não se traduzindo em conclusão ou aquiescência da autoridade julgadora quanto a tal pretensão, que foi afastada na sequência. Cópias de Referidas Notas Fiscais de Produtor, emitidas pelo autuado, encontram-se acostadas aos autos (e.fls. 345/350) e apresentam os seguintes dados:
Nº Nota Fiscal
Data Emissão
Destinatário
Produto
Valor
e.fl. do processo

000031
02/07/1999
Antônio... ...
Boi Simental
4.890,00
345

000032
05/07/1999
Marcos...
Bezerros
37.450,00
346

000033
20/07/1999
Shiro...
Milho
29.814,57
347

000034
02/08/1999
Vanderlei
Garrotes
31,277,70
348

000035
12/08/1999
Marcos...
Garrotes/Bezerros
40.185,07
349

000036
30/08/1999
Sebastião ...
Milho
11.757,25
350

Conforme se verifica na tabela acima, elaborada com base nas cópias das notas fiscais apresentadas pelo contribuinte, tratam-se de 06 operações, com datas, destinatários e produtos rurais distintos, entretanto, o autuado informa que todas essas vendas teriam sido quitadas por um único cheque que, destacou a autoridade julgadora de piso: �...sequer teve sua cópia apresentada.� No recurso o interessado limita-se a apresentar os mesmos argumentos, não trazendo qualquer outro elemento que abonasse suas alegações, tampouco o cheque foi apresentado. Passível ainda de nota o fato de que, na Declaração do IRPF do exercício de 2000, objeto da presente autuação (ano-calendário 1999), o contribuinte declarou apenas o valor de R$ 32.202,96, a titulo de receita bruta de sua atividade rural. Receita essa declarada como auferida no mês de dezembro/1999, o que, mais uma vez, desabona suas afirmações quanto à suposta origem em atividade rural do depósito no valor de R$ R$ 160.384,62, do dia 03/09/1999, devendo ser mantido.
Alegações de valores recebidos a título de devolução de empréstimos concedidos - Improcedência
Pleiteia o recorrente que sejam reconhecidos valores que afirma se tratarem de recebimentos de empréstimos por ele concedidos a diversas pessoas físicas, conforme relação que apresenta na peça recursal. Afirma que não teria havido, por parte da fiscalização, uma análise profunda nos documentos por ele apresentados para comprovação das operações de mútuo. Afastando tal pedido, também constante da peça impugnatória, assim fundamentou tal decisão a autoridade julgadora de piso:
84. Com relação à contestação de diversos valores que seriam relativos a empréstimos bancários, o contribuinte apresenta para comprovação, Contratos de Mútuo e diversas cópias de cheques de emissão das pessoas físicas que teriam contraído os empréstimos com o mesmo. Mas os contratos não estão registrados em Cartório, não sendo hábeis a comprovar as datas em que foram firmados, bem como não há a comprovação do repasse de numerário do impugnante às pessoas envolvidas. Nos empréstimos, deve ficar claro e comprovado os dois repasses, tanto de ida como de volta. O único valor que o contribuinte apresenta mais completo é o de R$ 10.000,00, para o qual apresenta cópia do extrato bancário da Sra. Silvana Regina Piza, no qual consta um depósito em dinheiro no valor de R$ 10.000,00 no dia 12/01/1999, mas sem a identificação do depositante, o que também não permite relacionar ao suposto empréstimo, uma vez que o Contrato data de 04/01/1999. Sobre o tema, é conveniente transcrever trecho da Solução de Consulta Interna n° 18/2010 da Coordenação-Geral de Tributação (COSIT):
"16.3. No atual regramento legal a presunção de rendimentos omitidos decorre, unicamente, do fato de o titular da conta, regularmente intimado, não comprovar a origem dos recursos creditados em tais contas. Os depósitos dos recursos, não sendo feitos em espécie, ou melhor, quando efetivados por meio de cheques ou transferências interbancárias, podem ser facilmente identificados quanto à origem material, ou seja, de quem partiu tais depósitos, quem são os depositantes. Não é esta a origem que o fisco tem dificuldade de identificar, por certo.
16.3.1. Resta mencionar que esta informação pode ser colhida junto ao banco depositário sob o amparo da Lei Complementar n- 105, de 10 de janeiro de 2001, art. 6-, segundo o qual "as autoridades e os agentes fiscais tributários da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios somente poderão examinar documentos, livros e registros de instituições financeiras, inclusive os referentes a contas de depósitos e aplicações financeiras, quando houver processo administrativo instaurado ou procedimento fiscal em curso e tais exames sejam considerados indispensáveis pela autoridade administrativa competente ".
16.4.A Lei n- 9.430, de 1996, no art. 42, § 3-, estabelece que "para efeito de determinação da receita ou dos rendimentos omitidos, os créditos serão analisados individualizadamente e que não serão considerados os decorrentes de transferências de outras contas da própria pessoa física ou jurídica". Deste comando, com vistas a identificar os rendimentos por presunção omitidos não se exclui depósitos feitos por meio de transferências de contas de outras titularidades. A não ser que o beneficiário comprove que os depósitos decorrem de rendimentos já tributados ou cuja incidência não se aplica.
16.5.É, portanto, definição legal que o titular da conta corrente em instituição financeira deve informar ao fisco de quem e em face de que atividade está recebendo créditos de recursos em conta sua. De posse desta informação, o aplicador da legislação tributária identifica a correspondente hipótese de incidência (positiva ou negativa)."
De fato a documentação apresentada pelo autuado, relativa a tais empréstimos, não se mostra como documentação hábil e idônea para a efetiva comprovação, individualizada, dos valores creditados na conta corrente do contribuinte. Tais documentos encontram-se, em sua maioria, nas e. fls. 464 a 486, sendo 10 supostos contratos de mútuos, intitulados �Instrumento Particular de Contrato de Mútuo�, onde destaco os seguintes pontos:
- o contrato de e.fl. 464, foi assinado em 04/01/1999, onde consta empréstimo de R$ 10.000,00 concedido à Srª Silvana, com data de vencimento 18/01/1999. No extrato bancário do BankBoston consta depósito de R$ 10.000,00, na data de 18/01/1999 e informa o autuado que se trataria do pagamento efetuado pela Srª Silvana. Entretanto, a Ficha de Depósito apresentada não identifica quem seria o depositante dos referidos R$ 10.000,00, ademais foi juntada cópia de cheque emitido pela Srª Silvana, no valor de R$ 10.000,00, datado de 18/02/1999 e não 18/01/1999. Por último, mas não menos importante, a cláusula II do suposto contrato prevê a incidência de juros de mercado sobre o valor do empréstimo, não obstante, o autuado informa ter recebido os mesmos R$ 10.000,00, sem qualquer acréscimo;
- nas e.fls. 469 e 471, constam outros 2 contratos de mútuo com a mesma Srª Silvana, onde sequer há similitude entre os supostos empréstimos concedidos e os valores de depósitos que se pretende comprovar como oriundos desses contratos. Também chama atenção as Declarações acostadas aos autos (e.fls. 474 a 480), onde a mesma Srª Silvana declara ter efetuado depósitos em conta do autuado, nos valores de R$ 2.500,00, R$ 1.000,00, R$ 5.000,00, R$ 850,00, R$ 1.118,00 e R$ 4.000,00, todos a título de pagamento de empréstimos. Valores esses que não possuem qualquer correlação com os 03 contratos apresentados, inclusive no que respeita as datas de vencimentos dos supostos empréstimos;
- nas e.fls. 481 a 486, constam outros 06 contratos de mútuo, firmados com pessoas físicas, mas sem estabelecimento de uma efetiva correlação. Não há qualquer demonstração da transferência inicial dos valores aos mutuários; os supostos pagamentos não coincidem com as datas de vencimentos previstas nos contratos e, mais uma vez, apesar de contar cláusula com previsão da incidência de juros de mercado sobre os valores dos empréstimos, o autuado informa ter recebido a mesma quantia emprestada, sem qualquer acréscimo. Destaque-se ainda o fato de que a maioria das operações se efetivou em espécie (depósito em dinheiro na conta do autuado), dificultando assim a identificação da sua origem.
Portanto, verifica-se que os valores apontados como decorrentes de recebimentos de supostos empréstimos concedidos não podem ser considerados como tal, haja vista as diversas inconsistências acima apontadas, devendo ser mantidos na base de cálculo da autuação.
Omissão de rendimentos caracterizada por depósitos bancários com origem não comprovada
Para melhor entendimento do tema, concernente à omissão de rendimentos caracterizada por depósitos bancários com origem não comprovada, relevante se fazer um histórico da legislação que trata dos depósitos bancários e sua utilização para o efeito de lançamento de crédito tributário. Para tanto, valho-me de extratos de voto proferido no Acórdão nº 2202-004.892, desta 2ª Câmara / 2ª Turma Ordinária, em julgamento de 16/01/2019: 
A lei que primeiramente autorizou a utilização de depósitos bancários injustificados para arbitramento de omissão de rendimentos foi a Lei n° 8.021, de 12 de abril de 1990, que assim dispõe em seu art. 6º e parágrafos:
Art. 6º O lançamento de oficio, além dos casos já especificados em lei, far-se-á arbitrando-se os rendimentos com base na renda presumida, mediante utilização dos sinais exteriores de riqueza.
§ 1º Considera-se sinal exterior de riqueza a realização de gastos incompatíveis com a renda disponível do contribuinte.
§ 2º Constitui renda disponível a receita auferida pelo contribuinte, diminuída dos abatimentos e deduções admitidos pela legislação do Imposto de Renda em vigor e do Imposto de Renda pago pelo contribuinte.
§3° Ocorrendo a hipótese prevista neste artigo, o contribuinte será notificado para o devido procedimento fiscal de arbitramento.
§ 4º No arbitramento tomar-se-ão como base os preços de mercado vigentes à época da ocorrência dos fatos ou eventos, podendo, para tanto, ser adotados índices ou indicadores econômicos oficiais ou publicações técnicas especializadas.
§ 5º O arbitramento poderá ainda ser efetuado com base em depósitos ou aplicações realizadas junto a instituições financeiras, quando o contribuinte não comprovar a origem dos recursos utilizados nessas operações.
§ 6º Qualquer que seja a modalidade escolhida para o arbitramento, será sempre levada a efeito aquela que mais favorecer o contribuinte.
O texto legal, portanto, permitia o arbitramento dos rendimentos omitidos utilizando-se depósitos bancários injustificados desde que demonstrados os sinais exteriores de riqueza, caracterizados por gastos incompatíveis com a renda disponível, e desde que este fosse o critério de arbitramento mais benéfico ao contribuinte. Percebe-se claramente que, na vigência da Lei n° 8.021, de 1990, o fator que permitia presumir a renda omitida eram os sinais exteriores de riqueza, que deviam ser comprovados pela fiscalização, e não os depósitos bancários injustificados, mero instrumento de arbitramento.
Porém, a partir de 01/01/1997, a tributação com base em depósitos bancários  passou a ter um disciplinamento diferente daquele previsto na Lei n° 8.021, de 1990, com a entrada em vigor da Lei n° 9.430, de 27 de dezembro de 1996, cujo art. 42, com a alteração introduzida pelo art. 4º da Lei n° 9.481, de 13 de agosto de 1997, assim dispõe:
Art. 42. Caracterizam-se também omissão de receita ou de rendimento os valores creditados em conta de depósito ou de investimento mantida junto a instituição financeira, em relação aos quais o titular, pessoa física ou jurídica, regularmente intimado, não comprove, mediante documentação hábil e idônea, a origem dos recursos utilizados nessas operações.
§ Iº O valor das receitas ou dos rendimentos omitido será considerado auferido ou recebido no mês do crédito efetuado pela instituição financeira.
§ 2º Os valores cuja origem houver sido comprovada, que não houverem sido computados na base de cálculo dos impostos e contribuições a que estiverem sujeitos, submeter-se-ão às normas de tributação específicas, previstas na legislação vigente à época em que auferidos ou recebidos.
§ 3º Para efeito de determinação da receita omitida, os créditos serão analisados individualizadamente, observado que não serão considerados:
I - os decorrentes de transferências de outras contas da própria pessoa física ou jurídica;
II - no caso de pessoa física, sem prejuízo do disposto no incisoanterior, os de valor individual igual ou inferior a R$ 12.000,00(doze mil reais), desde que o seu somatório, dentro do ano-calendário, não ultrapasse o valor de R$ 80.000,00 (oitenta milreais).
§ 4º Tratando-se de pessoa física, os rendimentos omitidos serão tributados no mês em que considerados recebidos, com base na tabela progressiva vigente à época em que tenha sido efetuado o crédito pela instituição financeira.
(...)
Art. 88. Revogam-se:
(...)
XVIII - o §5° do art. 6o da Lei n" 8.021, de 12 de abril de 1990;
Desta forma, o legislador estabeleceu, a partir da referida data, uma presunção legal de omissão de rendimentos com base nos depósitos bancários condicionada apenas à falta de comprovação da origem dos recursos que transitaram, em nome do contribuinte, em instituições financeiras, ou seja, tem-se a autorização para considerar ocorrido o fato gerador quando o contribuinte não logra comprovar a origem dos créditos efetuados em sua conta bancária, não havendo a necessidade de o fisco juntar qualquer outra prova.
Como regra, para alegar a ocorrência de fato gerador, a autoridade deve estar munida de provas. Porém, nas situações em que a lei presume a ocorrência do fato gerador, a produção de tais provas é dispensada. Sobre a questão, estabelece o Código de Processo Civil, nos seus artigos 333 e 334:
Art. 333. O ônus da prova incumbe:
I- ao autor, quanto ao fato constitutivo do seu direito;
II - ao réu, quanto à existência de fato impeditivo, modificativo ou extintivo do direito do autor.
(...)
Art. 334. Não dependem de prova os fatos: (...)
IV - em cujo favor milita presunção legal de existência ou de veracidade.
A presunção legal estabelecida pelo art. 42 da Lei n° 9.430, de 1996, é presunção relativa (júris tantum), a qual admite a prova em contrário, cabendo, pois, ao contribuinte, a sua produção.
No caso em tela, a fiscalização, de posse dos valores movimentados nas contas do contribuinte mantidas junto às instituições financeiras, intimou-o a comprovar e justificar documentalmente a origem dos depósitos nelas efetuados.
Por comprovação de origem, entende-se a apresentação de documentação hábil e idônea que possa identificar a fonte do crédito, o valor, a data e, principalmente, que demonstre, de forma inequívoca, a que título o beneficiário recebeu aquele valor, de modo a poder identificar a natureza da transação, se tributável ou não.
Faz-se necessário esclarecer que o que se tributa não são os depósitos bancários, como tais considerados, mas a omissão de rendimentos por eles representada. Os depósitos bancários são apenas a forma, o sinal de exteriorização, pelos quais se manifesta a omissão de rendimentos objeto de tributação.
Depósitos bancários se apresentam, num primeiro momento, como simples indício da existência de omissão de rendimentos. Entretanto, esse indício se transforma na prova da omissão de rendimentos, quando o contribuinte, tendo a oportunidade de comprovar a origem dos recursos aplicados em tais depósitos, se nega a fazê-lo, ou não o faz satisfatoriamente.
O legislador estabeleceu uma presunção legal de omissão de rendimentos com base nos depósitos bancários condicionada apenas à falta de comprovação da origem dos recursos que transitaram, em nome do contribuinte, em instituições financeiras. Ou seja, tem-se a autorização para considerar ocorrido o fato gerador quando o contribuinte não logra comprovar a origem dos créditos efetuados em sua conta bancária, não havendo a necessidade de o fisco juntar qualquer outra prova. Como regra, para alegar a ocorrência de fato gerador, a autoridade deve estar munida de provas. Porém, nas situações em que a lei presume a ocorrência do fato gerador, a produção de tais provas é dispensada. Sobre a questão, estabelece o Código de Processo Civil, nos seus artigos 333 e 334:
Art. 333. O ônus da prova incumbe:
I- ao autor, quanto ao fato constitutivo do seu direito;
II - ao réu, quanto à existência de fato impeditivo, modificativo ou extintivo do direito do autor.
(...)
Art. 334. Não dependem de prova os fatos: (...)
IV - em cujo favor milita presunção legal de existência ou de veracidade.
A presunção legal estabelecida pelo art. 42 da Lei n° 9.430, de 1996, é presunção relativa (juris tantum), a qual admite a prova em contrário, cabendo ao contribuinte a sua produção. No caso em tela, a fiscalização, de posse dos valores movimentados nas contas do contribuinte mantidas junto às instituições financeiras, intimou-o a comprovar e justificar documentalmente a origem dos depósitos nelas efetuados. Por comprovação de origem, entende-se a apresentação de documentação hábil e idônea que possa identificar a fonte do crédito, o valor, a data e, principalmente, que demonstre, de forma inequívoca, a que título o beneficiário recebeu aquele valor, de modo a poder identificar a natureza da transação, se tributável ou não. 
Faz-se necessário esclarecer que o que se tributa não são os depósitos bancários, como tais considerados, mas a omissão de rendimentos por eles representada. Os depósitos bancários são apenas a forma, o sinal de exteriorização, pelos quais se manifesta a omissão de rendimentos objeto de tributação. Depósitos bancários se apresentam, num primeiro momento, como simples indício da existência de omissão de rendimentos. Entretanto, esse indício se transforma na prova da omissão de rendimentos, quando o contribuinte, tendo a oportunidade de comprovar a origem dos recursos aplicados em tais depósitos, se nega a fazê-lo, ou não o faz satisfatoriamente. 
Assim sendo, não comprovada a origem de parte dos recursos, tem a autoridade fiscal o poder/dever de considerar essa parcela dos valores depositados como rendimentos tributáveis e omitidos na declaração de ajuste anual, efetuando o lançamento do imposto correspondente. Com a finalidade de comprovar os depósitos considerados como de origem não comprovada pela fiscalização, o contribuinte deveria ter apresentado, nos termos do disposto no artigo 42 da Lei n° 9.430/1996, documentação hábil e idônea que pudesse identificar a origem dos créditos efetivados, com seus valores e datas, coincidentes com os valores e datas em que os recursos ingressaram em suas contas correntes e, principalmente, que a documentação apresentasse, de forma inequívoca, a que título os referidos créditos foram efetuados em sua conta corrente, o que efetivamente o notificado não logrou demonstrar. Ao se referir a "documentação hábil e idônea", entenda-se por documentos que estabeleçam uma relação objetiva, direta, cabal e inequívoca, em termos de datas e valores, entre eles e os créditos bancários cuja origem pretende-se ver comprovada, deslindando a que título esses créditos bancários ingressaram em sua conta-corrente. 
Foi demonstrado que todos os valores que o recorrente justificou sua origem, mediante documentação hábil e idônea,  foram devidamente considerados e expurgados do total dos depósitos feitos em suas contas bancárias, de forma que foram objeto do lançamento, a título de omissão de rendimentos caracterizada por depósitos bancários com origem não comprovada, somente aquelas movimentações cuja origem efetivamente não foi legitimada mediante documentação hábil. 
Improcede ainda a afirmação feita pelo recorrente de que não teria sido prévia e regularmente intimado para comprovar a origem dos recursos de suas movimentações financeiras. Consta dos autos o �Termo de Intimação Fiscal�, datado de 28/10/2004 (e.fls. 158/169), onde o então fiscalizado é intimado justamente a �...comprovar, mediante documentação hábil e idônea, coincidente em datas e valores, as fontes de recursos que deram origem aos depósitos/créditos bancários em seu nome, indicados na relação anexa...�. Juntamente com referido Termo de Intimação, onde são especificadas inclusive as instituições financeiras e respectivas contas bancárias, são anexadas planilhas discriminativas dos valores  a serem comprovados, novamente separados por instituição financeira, agência e conta corrente, com data, histórico e valor a ser justificado. Tal intimação, recebida no domicílio fiscal do autuado em 03/11/2004 (AR de e.fl. 169), deixa evidente o fato de que o mesmo foi prévia e regularmente intimado para comprovação da origem dos recursos.
Apropriado esclarecer que a apreciação da constitucionalidade do multicitado art. 42, da Lei nº 9.430, de 1996, por intermédio do RE 855.649, foi finalizada em julgamento ocorrido no Supremo Tribunal Federal em 30/04/2021, em regime de repercussão geral, que concluiu pela constitucionalidade do dispositivo (Tema 842 - O artigo 42 da Lei 9.430/1996 é constitucional), conforme a seguinte ementa:
EMENTA: DIREITO TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA. DEPÓSITOS BANCÁRIOS. OMISSÃO DE RECEITA. LEI 9.430/1996, ART. 42. CONSTITUCIONALIDADE. RECURSO EXTRAORDINÁRIO DESPROVIDO.
1. Trata-se de Recurso Extraordinário, submetido à sistemática da repercussão geral (Tema 842), em que se discute a Incidência de Imposto de Renda sobre os depósitos bancários considerados como omissão de receita ou de rendimento, em face da previsão contida no art. 42 da Lei 9.430/1996. Sustenta o recorrente que o 42 da Lei 9.430/1996 teria usurpado a norma contida no artigo 43 do Código Tributário Nacional, ampliando o fato gerador da obrigação tributária.
2. O artigo 42 da Lei 9.430/1996 estabelece que caracterizam-se também omissão de receita ou de rendimento os valores creditados em conta de depósito ou de investimento mantida junto a instituição financeira, em relação aos quais o titular, pessoa física ou jurídica, regularmente intimado, não comprove, mediante documentação hábil e idônea, a origem dos recursos utilizados nessas operações.
3. Consoante o art. 43 do CTN, o aspecto material da regra matriz de incidência do Imposto de Renda é a aquisição ou disponibilidade de renda ou acréscimos patrimoniais.
4. Diversamente do apontado pelo recorrente, o artigo 42 da Lei 9.430/1996 não ampliou o fato gerador do tributo; ao contrário, trouxe apenas a possibilidade de se impor a exação quando o contribuinte, embora intimado, não conseguir comprovar a origem de seus rendimentos.
5. Para se furtar da obrigação de pagar o tributo e impedir que o Fisco procedesse ao lançamento tributário, bastaria que o contribuinte fizesse mera alegação de que os depósitos efetuados em sua conta corrente pertencem a terceiros, sem se desincumbir do ônus de comprovar a veracidade de sua declaração. Isso impediria a tributação de rendas auferidas, cuja origem não foi comprovada, na contramão de todo o sistema tributário nacional, em violação, ainda, aos princípios da igualdade e da isonomia.
6. A omissão de receita resulta na dificuldade de o Fisco auferir a origem dos depósitos efetuados na conta corrente do contribuinte, bem como o valor exato das receitas/rendimentos tributáveis, o que também justifica atribuir o ônus da prova ao correntista omisso. Dessa forma, é constitucional a tributação de todas as receitas depositadas em conta, cuja origem não foi comprovada pelo titular.
7. Recurso Extraordinário a que se nega provimento. Tema 842, fixada a seguinte tese de repercussão geral: �O artigo 42 da Lei 9.430/1996 é constitucional"
Não tendo o contribuinte, apesar de regularmente. intimado, se desincumbido do seu ônus de comprovar a origem da totalidade dos depósitos, de forma individualizada e mediante documentação hábil e idônea, nos termos do art. 42 da Lei nº 9.430, de 1996, tem a autoridade fiscal o poder/dever de considerar os valores não comprovados como rendimentos tributáveis e omitidos na declaração de ajuste anual, efetuando o lançamento do imposto correspondente, devendo ser mantido o lançamento, que se encontra totalmente respaldado nos estritos ditames legais e critérios presuntivos definidos nas normas de regência.
Juros de Mora � Taxa Selic - Legalidade
Finalmente, no que se refere à aventada natureza confiscatória da incidência de juros de mora, baseados na Taxa Selic, sobre o débito exigido, a autoridade lançadora apenas aplicou o que determina a legislação tributária. Especificamente quanto à incidência de juros de mora sobre os valores lançados, temos ainda orientação expressa quanto ao tema, consolidada na Súmula CARF nº 4, que possui efeito vinculante para os membros deste Conselho, conforme a Portaria nº 277, de 7 de junho de 2018, devendo ser observada pelos seus Conselheiros, nos seguintes termos:
Súmula CARF nº 4
A partir de 1º de abril de 1995, os juros moratórios incidentes sobre débitos tributários administrados pela Secretaria da Receita Federal são devidos, no período de inadimplência, à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia - SELIC para títulos federais.
Repise-se o fato de que não compete ao órgão julgador administrativo negar a vigência a normas jurídicas por motivo de alegada ilegalidade de lei ou inconstitucionalidade. Sendo a atividade administrativa do lançamento vinculada e obrigatória, uma vez detectada a ocorrência da situação descrita na lei como necessária e suficiente para ensejar o fato  gerador da obrigação tributária, cabe à autoridade tributária proceder ao lançamento, com os devidos acréscimos legais, conforme previsão normativa, uma vez presente a hipótese caracterizadora de sua cobrança. 
Sem razão assim o recorrente, devendo ser mantida a autuação, que se encontra totalmente respaldada nos estritos ditames legais e devidamente motivada.
Ante todo o exposto, voto por conhecer do Recurso Voluntário e no mérito negar-lhe provimento.


(documento assinado digitalmente)
Mário Hermes Soares Campos
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O Imposto sobre a Renda da Pessoa Fisica relativo a ganhos liquidos em renda
variavel € tributo cuja natureza € de langcamento por homologacdo, cabendo ao
sujeito passivo a apuracao e o recolhimento do imposto, independentemente de
prévio exame da autoridade administrativa.

N&o constatada a ocorréncia de antecipacdo de pagamento, a contagem do
prazo decadencial inicia-se no primeiro dia do exercicio seguinte aguele em
que o lancamento poderia ter sido realizado, conforme preceitua o art. 173,
inciso I, do CTN.

ALEGACOES DE INCONSTITUCIONALIDADE E ILEGALIDADE.
SUMULA CARF N° 2,

O CARF néo é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de
lei tributaria (Simula CARF n° 2).

No ambito do processo administrativo fiscal, € vedado aos Orgdos de
julgamento afastar a aplicacdo ou deixar de observar tratado, acordo
internacional, lei ou decreto, sob fundamento de inconstitucionalidade. Assim,
a autoridade administrativa ndo possui atribuicdo para apreciar a arguigdo de
inconstitucionalidade ou ilegalidade de dispositivos legais.

PROCESSUAIS NULIDADE. INOCORRENCIA.

Tendo sido o Auto de Infracdo lavrado segundo os requisitos estipulados no
art. 10 do Decreto 70.235, de 1972 e comprovado que o procedimento fiscal foi
feito regularmente, ndo se apresentando, nos autos, as causas apontadas no art.
59 do mesmo Decreto, ndo hé que se cogitar em nulidade processual, nem em
nulidade do lancamento enquanto ato administrativo e tampouco cerceamento
de defesa.

DECISOES ADMINISTRATIVAS E JUDICIAIS. EFEITOS.

As decisdes administrativas e judiciais, mesmo proferidas pelo CARF ou pelos
tribunais judiciais, que ndo tenham efeitos vinculantes, ndo se constituem em
normas gerais, razdo pela qual seus julgados ndo se estendem a outras
ocorréncias, sendo aquela objeto da deciséo.

ONUS DA PROVA. PRESUNCAO RELATIVA.

As presuncges legais relativas obrigam a autoridade fiscal a comprovar téo-
somente a ocorréncia das hipoteses sobre as quais se sustentam as referidas
presuncdes, atribuindo ao contribuinte dnus de provar que os fatos concretos
ndo ocorreram na forma como presumidos pela lei.

JUROS DE MORA. TAXA SELIC. CABIMENTO. SUMULA CARF n° 4.

A partir de 1° de abril de 1995, os juros moratérios incidentes sobre débitos
tributarios administrados pela Secretaria da Receita Federal sdo devidos, no
periodo de inadimpléncia, a taxa referencial do Sistema Especial de Liquidagédo
e Custddia - SELIC para titulos federais. (Vinculante, conforme Portaria MF n°
277, de 07/06/2018, DOU de 08/06/2018). Simula CARF n° 4.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
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Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar
provimento ao recurso.

(documento assinado digitalmente)
Mario Hermes Soares Campos — Presidente e Relator

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Sara Maria de Almeida
Carneiro Silva, Ludmila Mara Monteiro de Oliveira, Sonia de Queiroz Accioly, Leonam Rocha
de Medeiros, Martin da Silva Gesto e Mario Hermes Soares Campos (relator). Ausente o
conselheiro Christiano Rocha Pinheiro.

Relatorio

Trata-se de recurso voluntario interposto contra o Acérdao n® 17-57.050 da 62
Turma da Il Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento em S&o Paulo/SP - DRJ/SP2
(e.fls. 547/578), que julgou procedente em parte o langcamento de Imposto sobre a Renda Pessoa
Fisica (IRPF) relativo ao ano-calendario de 1999, no valor total consolidado de R$ 562.256,02,
com ciéncia por via postal em 10/12/2004, conforme Aviso de Recebimento de e.fl. 300.

O lancamento tributario, conforme descrito no “Termo de Verificacdo Fiscal” -
TVF, lavrado pela autoridade fiscal lancadora (e.fls. 287/292), parte integrante do Auto de
Infracéo (Al), decorre da apuracdo de:

- omissdo de rendimentos caracterizada por depdésitos bancarios com origem nao
comprovada, correspondente ao montante dos valores creditados em contas de depdsito ou de
poupanca mantidas junto a instituicdes financeiras, em relacdo aos quais 0 contribuinte,
regularmente intimado, ndo comprovou, mediante documentagdo habil e idonea, a origem dos
recursos utilizados nessas operac0es; e

- omisséo de ganhos no mercado de renda variavel - operagfes comuns.

Consoante o TVF, os depositos cujas origens foram suficientemente comprovadas
pelo contribuinte, assim como, os cheques devolvidos (também relacionados em planilhas anexas
ao Termo), encontram-se consolidados (por conta e por ano calendario) em planilhas e nao
foram considerados na composicdo da base de célculo do langamento. Da mesma forma, ndo
integraram o langcamento as movimentacdes que se comprovou decorrentes de transferéncias
entre contas de mesma titularidade. Também é esclarecido, que o contribuinte ndo comprovou
qualquer pagamento de imposto sobre a renda de ganhos sobre renda variavel no ano calendéario
de 1999, além de ndo constar nenhuma informacdo de pagamento a tal titulo nos sistemas da
Receita Federal, dando causa ao lancamento por “Omissdo de ganhos liquidos no mercado de
renda variavel”. CompOem ainda o Auto de Infracdo as seguinte planilhas: a) de depdsitos nao
comprovados consolidada para o Ano Calendario 1999; b) de depdsitos ndo comprovados
consolidados por conta; c) de depdsitos com origem comprovada; d) de relacdo de cheques
devolvidos no ano calendario de 1999; e) de apuracdo do ganho de renda variavel no ano
calendario de 1999; f) planilha consolidada com as operacdes em bolsa efetuada pelo
contribuinte nos anos calendario de 1998 e 1999 g) planilha detalhando, por acdo, as operacdes
realizadas pelo contribuinte em bolsa nos anos calendario de 1998 e 1999.

Inconformado com o langcamento, o contribuinte apresentou impugnacao,
documento de e.fls. 304/339, onde suscita preliminares de decadéncia e de nulidade, sob
argumentos de que a autoridade fiscal lan¢adora teria deixado de mencionar e mesmo de atender
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aos preceitos da Lei n° 9.784, de 28 de janeiro de 1999, que classifica como “nova lei dos
procedimentos administrativos.” Arremata que os dispositivos de tal lei teriam sido
completamente ignorados pela fiscalizagdo, que teria se limitado a informar artigos do Decreto n°
70.235, de 6 de marc¢o de 1972, implicando em nulidade do lancamento.

Aduz ainda, que o Atuo de Infracdo teria desobedecido a diversos preceitos
estabelecidos pelo entdo vigente Regulamento do Imposto sobre a Renda (Decreto n® 3.000, de
26 de margo de 1999) — RIR/1999. Passa assim a discorrer sobre valores que entende terem sido
indevidamente incluidos na base de célculo do langamento, em tdpicos intitulados: 4) Tributacéo
de Valores Percebidos como "Ajuda De Custo” - Inadmissibilidade; 4) Desconsideracdo de
Alienacdo de Bens de Pequeno Valore e Valores Declarados; 5) Desobediéncia ao Artigo 39,
XIVII do Decreto 3000/99; 5) Valores Decorrentes de Atividade Rural - Formas de Tributagéo;
6) Desconsideragdo dos Ganhos com Atividade Rural J& Tributados; 7) Desconsideragdo da
Parcela Isenta do Imposto; 8) Desconsideracao do Artigo 122 Do Decreto 3000/99.

Ao tratar dos ganhos liquidos auferidos no mercado de renda variavel, discorre
sobre procedimentos/praticas adotados pela fiscalizacdo, que aponta como ilegais, quais sejam:
1) ndo deducdo do valor tributivel o custo das a¢des, fazendo com que a tributagdo incida sobre
o valor total da venda; 2) ndo consideragéo, no calculo do imposto, dos prejuizos havidos durante
varios meses pelo contribuinte, conforme planilha que apresenta juntamente com a impugnacéo;
3) nédo consideracdo de parcela isenta das operacdes, nos termos do artigo 777 do RIR/1999.

Afirma, o entdo impugnante, que diversos valores autuados seriam relativos a
transferéncia entre contas de mesma titularidade, oriundos de conta mantida junto ao Banco
Bankboston e de recebimentos de empréstimos pessoais que havia concedido a diversas pessoas.
Na sequéncia, passa 0 autuado a questionar o lancamento e a tributagdo com base em extratos
bancérios, mediante utilizacdo, sem a devida autorizacdo judicial, em desrespeito ao direito do
contribuinte, devendo ser respeitados os direitos: “... a intimidade, a vida privada, a honra, ao
sigilo de correspondéncia e de dados, que podem e devem ser aplicados no tocante ao sigilo
bancario, vez que este encontra-se intimamente relacionado com os direitos acima descritos.
Advoga ainda, que a Lei Complementar n° 105, de 10 de janeiro de 2001, que autorizaria o
acesso ao dados da movimentacao financeira dos contribuintes, somente teria validade a partir de
sua vigéncia, ndo se aplicando a fatos pretéritos, sendo mais uma vez irregular o langamento, por
quebra de seu direito constitucional ao sigilo bancario. Também sdo aduzidas: suposta
“inconstitucionalidade da exigéncia tributaria com base em langamento presuntivo.”, por ndo se
coadunar com o conceito de renda, conforme definido no Codigo Tributario Nacional — CTN
(Lei n®5.172, de 26 de outubro de 1966); e auséncia de indicacdo e demonstracdo do fundamento
legal do lancamento. O contribuinte finaliza sua impugnacdo questionando a aplicacdo da taxa
do Sistema Especial de Liquidacdo e Custodia (Taxa Selic) como fator para atualizagdo de
tributos, por considerar que tal taxa refletiria indice econémico e variante com 0 mercado e nao
indice judicial, devendo, segundo seu entendimento, ser aplicado o percentual de 12% ao ano, a
titulo de juros.

A impugnacéo foi considerada tempestiva e de acordo com 0s demais requisitos
de admissibilidade, sendo julgado procedente em parte o lancamento. Foi considerada no
julgamento de piso, como indevida a inclusdo, na base de calculo do langamento, de depdsitos
oriundos de valores recebidos a titulo de ajuda de custo/reembolso de despesas e de transferéncia
entre contas de mesma titularidade relativas a dois depdsitos. Também foram acatados os
argumentos relativos a contestagdo de alguns valores do célculo dos ganhos liquidos no mercado
de renda varidvel, considerando-se que realmente ndo teriam sido decotados, em algumas
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operacdes, 0 custo (estoque de dezembro/98) e a deducdo de prejuizos. Tudo conforme tabela
constante no voto do Acérdédo n® 17-57.050 (e,fls, 547/578), que apresenta a seguinte ementa:

DECADENCIA. FALTA DE RECOLHIMENTO DE IMPOSTO SOBRE O GANHO
LIQUIDO NO MERCADO DE RENDA VARIAVEL.

O termo inicial da contagem do prazo decadencial para efetuar o langamento do
Imposto de Renda Pessoa Fisica é a data do fato gerador, e, sendo este mensal, no caso
de imposto devido sobre o ganho no mercado de renda varidvel, quando ndo ha
recolhimento, a contagem inicia-se no lo dia do exercicio seguinte aquele em que o
lancamento poderia ter sido efetuado. Preliminar rejeitada.

PRELIMINAR. LANCAMENTO LASTREADO EM INFORMAGOES SOBRE
MOVIMENTACAO BANCARIA (BASE DE DADOS DA CPMF).
IMPOSSIBILIDADE DE APLICACAO RETROATIVA DA LEI COMPLEMENTAR
N° 105/2.001 E DA LEI N° 10.174/2.001.

Aplica-se ao lancamento a legislagdo que, posteriormente a ocorréncia do fato gerador
da obrigacdo, tenha instituido novos critérios de apuracdo ou processos de fiscalizagéo,
ampliando os poderes de investigacdo das Autoridades Administrativas. Preliminar
rejeitada.

AUSENCIA DE FUNDAMENTACAO LEGAL.

Né&o cabe a alegacéo de nulidade do langamento por auséncia de fundamentacéo legal,
guando todos os dispositivos legais estdo devidamente informados no Auto de Infracdo.
Preliminar rejeitada.

PRELIMINAR. SIGILO BANCARIO.

Havendo procedimento administrativo regularmente instaurado, ndo constitui quebra do
sigilo bancério a obtencédo, pelos érgdos fiscais tributarios do Ministério da Fazenda e
dos Estados, de dados sobre a movimentagdo bancéria dos contribuintes com base em
valores da CPMF, sobretudo quando o préprio contribuinte apresenta os extratos
bancarios a fiscalizagdo. Preliminar rejeitada.

IMPOSTO SOBRE GANHOS NO MERCADO DE RENDA VARIAVEL.

Deve ser ajustado o imposto sobre os ganhos liquidos no mercado de renda varidvel, em
consonancia com o calculo apresentado pelo impugnante, quando constatado equivocos
no langamento, que deixou de considerar custos e prejuizos anteriores em alguns meses,
ndo cabendo alegacdo de parcela isenta, uma vez que o somatorio das operagdes foi
maior que o valor limite de isenc¢éo previsto na legislagéo.

DEPOSITOS BANCARIOS. OMISSAO DE RENDIMENTOS.

A presuncdo legal de omissdo de rendimentos autoriza o lancamento do imposto
correspondente, sempre que o titular da conta bancaria, pessoa fisica ou juridica,
regularmente intimado, ndo comprove, mediante documentacao habil e iddnea, a origem
dos recursos creditados em sua conta de depdsito ou de investimento. Devem ser
excluidos da tributacdo aqueles depésitos cuja origem tiver sido comprovada. Omissao
de rendimentos mantida em parte.

JUROS DE MORA. TAXA REFERENCIAL SELIC.

Havendo previsdo legal para a aplicacdo da taxa SELIC, ndo cabe & Autoridade
Julgadora exonerar a cobranga dos juros de mora legalmente estabelecida.

Impugnacao Procedente em Parte
Crédito Tributario Mantido em Parte
Cientificado da decisdo de piso, 0 autuado interpds o recurso voluntério de e.fls.
586/619, onde principia afirmando que, para evitar mensagem repetitiva, reitera todos os

argumentos aduzidos na peca impugnatdria e aproveita para acrescentar novas consideragoes,
todas convergentes a assegurar seu direito. Afirma que, consoante os fatos e argumentos
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langados na impugnacdo, teria demonstrado que os procedimentos adotados pela fiscalizagéo e
ratificados pelo v. Acdrddo estariam a exigir tributos sem fato gerador, por inexistentes e
arbitrarios, uma vez que o Al teria sido constituido de forma simples e singela, afrontando
principios constitucionais da legalidade e razoabilidade. Passa a contraditar topicos do acérddo
proferido no julgamento de piso.

Volta assim o recorrente a defender que o prazo de decadéncia do direito de
langamento relativo aos ganhos liquidos em renda variavel deve ser contado més a més, uma vez
que o fato gerador do tributo, em tais operacgdes, ocorreria ao final de cada periodo mensal e a lei
“..além de admitir a compensacao de prejuizos do proprio periodo e de periodos anteriores,
nao exige ajustes e pagamento ou recolhimento antecipado de imposto, relativamente as receitas
percebidas no periodo.” Também sdo reiterados os argumentos de nulidade do langamento,
devido a suposta impossibilidade de aplicacdo retroativa da Lei Complementar n® 105, de 2001,
que autorizaria 0 acesso a movimentacao financeira, caracterizando quebra indevida e ilegal de
seu sigilo bancéario. Reproduzo abaixo os principais argumentos de defesa apresentados em
preliminares:

| - DECADENCIA. FALTA DE RECOLHIMENTO DE IMPOSTO SOBRE O
GANHO LIQUIDO NO MERCADO DE RENDA VARIAVEL.

()

13. Assim, a tributacdo dos ganhos liquidos ocorre em periodo de apuragdo mensal e 0
contribuinte pessoa fisica tem o dever de apurar e pagar o imposto devido, nos termos
do que consta do art. 150 do Cddigo Tributario Nacional que versa sobre a modalidade
de langamento por homologagéo.

14. Destarte, conforme preceitua o 84° do art. 150 do CTN, o Fisco dispde de cinco
anos, contados da data da ocorréncia do fato gerador, para rever os procedimentos
levados a efeito pelo contribuinte e conferir o imposto eventualmente pago, cobrando,
se for o caso, a diferenga por Auto de Infracdo (lancamento de oficio).

15. Com efeito, em se tratando de renda variavel, entdo, qual data ha de ser considerada
como termo inicial do prazo decadencial? Conforme preceitua o inciso 1l do art. 116 do
CTN, tem-se por ocorrido o fato gerador quando a situacdo juridica, em foco, estiver
definitivamente constituida nos termos do direito aplicavel. E sabido, Senhores
Conselheiros, que nas operagdes em Bolsa prevalecem as situagOes juridicas que sdo
levadas ao mundo real pelo emprego de instrumentos juridicos diversos e se
concretizam, em definitivo, pelo mecanismo de compensacdo multilateral afeta a
CBLC- Companhia Brasileira de Liquidacdo e Custddia-. Por sua vez, esta entidade nao
€ uma empresa qualquer; ela figura como instituicdo auxiliar do Sistema Financeiro
Nacional tomado na acepgdo da expressdo como categoria juridica de dignidade
constitucional. Por isso o perfil juridico da compensacdo multilateral. Posto isto, tém-se
como TERMO INICIAL DA CONTAGEM DO PRAZO DECADENIAL a data
final do periodo de apuracdo que albergar encerramentos das operacbes contratadas, e
ndo a data final estabelecida como prazo de pagamento do imposto devido, e, muito
menos, O PRIMEIRO DIA DO EXERCICIO FINANCEIRO SEGUINTE AQUELE
EM QUE PODERIA SER LANCADO O IMPOSTO EM CAUSA.

(.

17.  Dessa forma, a tese sustentada no v. Acdrddo em discussdo, item 49, que o
imposto decorrente de ganho liquido em renda varidvel foi constituido pelo langamento
constante do auto de infracdo em 10/12/2004 (com ciéncia do contribuinte), foi efetuado
dentro do prazo decadencial, que expirou em 31/12/2004, para os fatos geradores
janeiro a novembro, e 31/12/2005 para o fato gerador de dezembro, ndo ocorreu
decadéncia, data vénia, é equivocado. Vejamos.

18.  Asituagdo afirmada pela i. Relatora em seu voto ndo se aplica ao ganho liquido
em RENDA VARIAVEL, haja vista que tal operacdo se enquadra nas excecdes e na
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regra geral de ocorréncia de fato gerador da obrigac¢do tributaria principal do imposto de
renda definidas pelo CTN, eis que ocorre sempre no momento da aquisicdo da
disponibilidade econdmica ou juridica da renda, ou, como diz a legisla¢do ordinaria, a
medida em que os rendimentos forem sendo percebidos, ainda que sejam submetido a
ajustes mensal e anual.

19. O ganho liquido no mercado de renda variavel é representado pelo resultado
positivo auferido em um conjunto de operaces efetuadas, apurado no periodo certo de
tempo de um més, de modo a possibilitar a deducdo das despesas efetivamente pagas
(corretagens, taxas de custodia, etc), bem assim a compensagao, no préprio més ou nos
meses subsequentes, das perdas ocorridas nessas operagdes (IN SRF n° 25/2001, art.
23). Assim, o fato gerador do imposto nessas atividades ocorre, por expressa disposi¢do
de lei, no dltimo dia dos respectivos periodos, quando se apura o resultado, que é
considerado renda disponivel, sendo irrelevante, no caso, a data do efetivo recebimento
das receitas ou rendimentos do periodo.

20. Dessa forma, na apuragdo do resultado por periodo certo de tempo,
diferentemente do que ocorre na tributacdo efetuada & medida em que os rendimentos
vao sendo recebidos, como € o caso dos rendimentos da pessoa fisica submetidos a
Declaracdo de Ajuste Anual, a lei, além de admitir a compensacdo de prejuizos do
préprio periodo e de periodos anteriores, ndo exige ajustes e pagamento ou
recolhimento antecipado de imposto, relativamente as receitas percebidas no periodo.

21.  Assim, todos os lancamentos ocorridos em desconformidade com o estabelecido
pelo CTN, obrigatoriamente devem ser afastados do Auto de Infracdo, ou seja, todo
langamento ocorrido no mesmo com mais de cinco anos da data da lavratura do referido
auto devem ser considerado decaido, sob pena de descumprimento da ordem legal.

22. Diante de todo exposto, deve ser reconhecida a total improcedéncia dos
langamentos do IRPF, anterior ha cinco anos, conforme descrito no Codigo Tributarios
Nacionais referentes ao ano calendario 1999 (exercicio 2000), periodo de 31/03/199 a
30/11/1999, alcancados pela DECADENCIA, bem como 0s respectivos acessorios e
encargos correspondentes (multa e juros de mora), devem ser excluidos do auto de
infracéo.

Il - DA IRRETROATIVIDADE DA LEI E DO SIGILO BANCARIO
(.)

25. Por outro lado, a possibilidade de aplicagdo de legislagéo tributaria a fatos pendentes
somente pode dar-se nas hipéteses previstas no art. 106 do CTN. Ou seja, 0 prdprio
CTN estabelece tdo somente como possiveis de vigéncia retroativa a lei interpretativa e
a lei penal mais benigna, que efetivamente sdo as Unicas situaces nas quais apresenta-
se constitucional a "retroatividade": A primeira por ndo se caracterizar essencialmente
como tal, como ja exposto, e a segunda por ter sido expressamente prevista no texto
constitucional.

26. O préprio CTN, em seu artigo 101, de forma inconteste estabelece que se aplicam,
as leis tributarias, as mesmas disposicdes sobre vigéncia, no espaco e tempo, aplicaveis
as normas juridicas em geral, ou seja, por ser o Direito Tributario um dos ramos do
Direito, e ndo uma ciéncia autbnoma e completamente distinta deste, deve manter
perfeita consonancia com os diversos institutos e principios basilares juridicos, dentre
0s quais 0s aplicaveis a vigéncia das norma.

27. Por conseguinte, qualquer lancamento efetuado em relagdo a fatos ocorridos
anteriormente ao inicio da vigéncia da LC 105 deve ser realizado em conformidade com
a legislagdo entdo em vigor, ndo podendo ser embasado por meio de utilizagdo de dados
obtidos em virtude da quebra do sigilo bancario do contribuinte, sendo provas estas
invalidas, posto que ndo autorizadas legalmente, e consequentemente, impossiveis de
serem utilizadas para determinacdo de créditos tributarios, em conformidade com o
Constituicao Federal, art. 50, LVI, que prescreve que "sdo inadmissiveis, no processo,
as provas obtidas por meios ilicitos. "
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28. Quanto o 81°, do art. 144, do CTN, citado pela i. Relatora a fl.562 (item 52), que
estabelece que "aplica-se ao langcamento a legislagdo que, posteriormente a ocorréncia
do fato gerador da obrigacéo, tenha instituido novos critérios de apuracdo ou processos
de fiscalizag8o, ampliado os poderes de investigacdo das autoridades administrativas...”,
ndo se aplica ao presente caso, eis que, a retroatividade lastreada no referido artigo e
paragrafo ndo se trata de retroatividade pura e simples, mas simplesmente de
organizacdo de procedimento meramente administrativos, até porque qualquer
interpretacdo legal ndo se pode fazer de forma isolada sob o risco de completo
desvirtuamento do teor da horma.

29. Por outro lado, se este dispositivo disciplinasse vigéncia de normas no tempo e
espacgo, ndo estaria inserido no Capitulo "Constituicdo do Crédito Tributario”, mas sim
no Capitulo "Vigéncia da Legislagdo Tributaria"”, mesmo porque um paragrafo deve ser
interpretado em consonancia com o tema abordado no caput do artigo, e o do art. 144
ndo dispbe nem direta nem indiretamente sobre vigéncia de normas, mas sim sobre
procedimentos concernentes ao lancamento do crédito tributério.

30. Assim, resta evidente que o procedimento fiscal que redundou a QUEBRA DE
SIGILO BANCARIO violou principios constitucionais, razio pelo qual viciado o ato,
deve a autoridade julgadora, usando da faculdade reconhecida pelas Sumulas 346 e 437
do STF, retirar o ato administrativo-fiscal do campo da eficacia e da validade,
nulificando o lancamento. (destaques do original)

Quanto ao mérito, afirma o recorrente haver necessidade de reparos na autuacao
devido a equivocos ocorridos no procedimento fiscal e na decisdo de piso e que, da simples
leitura do acorddao guerreado se verificaria que a decisdo teria sido proferida “...com total
abstracdo e alheamento do conteudo da defesa e provas dos autos, com total desprezo aos
documentos que acompanham as relevantes razées do recorrente.” Principia. advogando
insuficiéncia de provas carreadas pela fiscalizagdo e incoeréncia l6gica da presuncgéo legal, onde
alega que a decisdo de piso ratificou o entendimento da fiscalizacdo e teria inovado quanto a
fundamentacdo legal, escudando a decisdo em legislacdo inaplicavel ao caso, na tentativa de
justificar a lavratura do indigitado Auto de Infracdo. Conclui que se estaria a exigir Imposto
sobre a Renda sem prova material e documental da efetiva e concreta ocorréncia do fato gerador
do mesmo, isto &, de ter o autuado adquirido uma disponibilidade econémica (CTN arts. 43, 97
11, 114 e 116, 1) e com isso estaria se exigindo imposto sem lei. Restando claro, segundo
entendimento do contribuinte, que o auto de infracdo e a decisdo de primeiro grau foram erigidos
em presuncdo fiscal, ndo tendo a fiscalizacdo diligenciado, com procedimentos de
levantamentos, andlise, auditoria, que positivassem a existéncia de uma aquisicdo de
disponibilidade econdmica ou mesmo juridica.

E ainda reiterada a alegacdo de indevida ocorréncia de desconsideracdo de
alienacdo de bens de pequeno valor e de valores declarados. Afirma que pelo novo
disciplinamento do art. 38, da lei n° 11.196, de 21 de novembro de 2005, fica isento do imposto
de renda o ganho de capital auferido por pessoa fisica na alienacdo de bens e direitos de
pequeno valor cujo preco unitario de alienacdo, no més em que esta a realizar, seja igual ou
inferior a: a) R$ 20.000,00 (vinte mil reais) no caso de alienacdo de a¢des negociadas no
mercado de balcdo; b) R$ 35.000,00 (trinta e cinco mil reais, nos demais casos. Assim, requer
que, tanto a Nota Fiscal de venda de e.fl.440 como as parcelas constantes da planilha de e.fls.
477/488, devam ser excluidas dos valores tributaveis. Nesse mesmo sentido, por desenvolver
atividade rural, que goza de tributacdo mais favorecida, entende que uma vez comprovada tal
receita mediante apresentacdo da respectiva nota fiscal, deveria ser deduzido o valor da nota da
base de calculo do lancamento. Ainda com referéncia ao exercicio de atividade rural, aduz que
no julgamento de piso teria se concluido que o depdsito no valor de R$ 160.384,62, do dia
13/09/1999, realizado na conta poupanca n° 78.309-9, Ag. 0156-2 - Bradesco (e.fls. 149), seria
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referente a seis Notas Fiscais de venda de produtos rurais emitidos pelo recorrente, mas, nao foi
aceito como deposito justificado, uma vez que tais NFs foram emitidas para cinco destinatarios
diferentes, mas com pagamento por meio de um unico cheque. Afirma que:

45. Da leitura do item acima, nos permite presumir que ocorreu um lamentével
equivoco e ndo um grotesco erro de interpretacdo que resulta em evidente VICIO
PROCIDEMENTAL que NULIFICA O LANCAMENTO. Ora, Senhores Conselheiros,
por primeiro, resta claro que o deposito realizado em setembro/99 é o valor
correspondente as Notas Fiscais emitidas (fls. 334/339), por segundo, se duvida restou
a0 AFRFB sobre a questdo da comprovacdo do deposito "SE ERA UM UNICO
CHEQUE " ou, "VARIOS CHEQUES" , competia a fiscalizagio investigar e se assim
ndo procedeu enseja a identificacdo de outro vicio de procedimento, ou seja, falta de
intimacdo para comprovar a origem de valores creditados em conta bancéria. Resta
claro que, embora o recorrente tenha apresentado documentacdo habil e idonea para
comprovar a origem dos recursos, a fiscalizacdo direcionou suas atencfes para
procedimento mais codmodo "presungdo/coeréncia”, ndo realizando, assim, seu trabalho
na forma disposta no artigo 42, da Lei 9.430/1966.

46. Com efeito, o artigo 42 da Lei 9.430/1966, dispde que caracterizam omissdo de
receita ou de rendimento os valores creditados em conta de dep6sito ou de investimento
mantida junto a instituicdo financeira, em relagdo aos quais o titular, pessoa fisica ou
juridica, REGULARMENTE INTIMADA, ndo comprove, mediante documentagdo, a
origem dos recursos utilizados nessas operacfes. A Lei estabelece uma presuncdo
relativa de omissao de receita, mas exige que o titular da conta bancéria seja intimado a
comprovar a origem dos recursos, antes da fiscalizagdo realizar o LANCAMENTO.
Nao havendo a INTIMACAO PREVIA, o ato declaratorio da obrigagéo acarretara vicio
procedimental, que, leva a sua invalidacdo pelos érgdos julgadores. A transcri¢do do
texto é por si suficiente para demonstrar o procedimento administrativo nesses casos:

Reitera o autuado os argumentos de que parte dos valores movimentados em suas
contas correntes seriam decorrentes de recebimentos de valores relativos a matuos (empréstimos
pessoais) por ele concedidos a terceiros. Argumenta que ndo teria havido, por parte da
fiscalizacdo, uma analise profunda nos documentos apresentados durante o procedimento fiscal.
Reporta-se a relacdo por ele apresentada por ocasido da impugnacao, onde constariam valores de
empréstimos pessoais, e.fls. 319/323, extratos bancarios e documentos (contratos, depdsitos, etc)
e.fls. 464/486. Esclarece que tais documentos probatorios teriam sido apresentados a fiscalizagao
para fins de comprovacdo dos depoésitos bancérios e passa a relacionar valores, data e
correspondente cheque depositado. Nesse ponto, 0 autuado discorre sobre a forma de presuncao
adotada pela fiscalizagdo, afirmando que tal procedimento ndo teria respeitado “...a minima
conexao logica do fato presumido com o fato indiciario.” Defende que, no caso em tela, ndo se
poderia concluir ser infalivel a consequéncia logica entre a movimentacdo financeira e a
obtencdo de renda, sendo tal criacdo “...mais um ardil para o desrespeito as garantias
constitucionais do contribuinte. Ora, se o contribuinte ndo apresenta qualquer sinal exterior de
riqueza, mas teve uma movimentacdo de valores consideraveis em sua conta corrente, a
principio, ndo é sonegador. ” Conclui restar evidente o fato de que a autoridade fiscal langadora
ndo teria procedido a perfeita verificacdo do nexo causal entre os depositos bancarios e as
supostas omissOes de receitas apontadas, sendo a tributagdo por presuncdo realizada sem
embasamento em fatos reais, idoneos e existentes, 0 que afastaria a eficacia da exigéncia do
crédito tributario (art. 142 do CTN).

Em continuidade, passa o recorrente a discorrer sobre a presuncdo legal de
omissdo de rendimentos, afirmando que a decisdo de 1° instancia ratificou totalmente o
entendimento da fiscalizacdo, bem como, teria inovado quanto a fundamentacdo legal,
escudando a decisdo no artigo 42 e parégrafos, da Lei 9.430, de 27 de dezembro de 1996,
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“..tentando assim, justificar a omissao do AFRFB por ocasido da lavratura do indigitado Auto
de Infracdo que originou o crédito tributario, conforme se observa a conclusédo do i. Relator as
fls.571/573 do voto:” Complementa que, as presuncgdes fiscais, notadamente no que se refere aos
depdsitos bancarios como pressupostos de omissdo de receita, devem ser lastreados em depositos
bancéarios que trazem em si a evidéncia de rendimentos (ou receitas) auferidos. Dessa forma,
arremata que, resta evidente que a autoridade lancadora teria de provar de modo categorico a
omissdo de receita efetivamente recebida, e s6 depois disso poderia, ja lastreada na certeza da
ocorréncia do fato gerador, buscar, no montante dos depdsitos, compulsado com bom senso, a
base de incidéncia do imposto cujo fato gerador estivesse comprovado. “Ademais, a presungao
criada a favor do fisco, art. 42, da Lei 9.430/96, com a alteracéo introduzida pelo art. 4° da Lei
n°. 9.481/1997, ndo afasta a tese que em principio, depésitos bancarios ndo representam, por si
so, disponibilidade economica de rendimentos.”

Ao final, é ratificada a insurgéncia quanto a cobranca de juros com base na Taxa
Selic, tendo em vista que os valores, em seu entendimento, aléem de totalmente indevidos,
constituiriam confisco tributario, vedado pelo artigo 150, 1V, da Constituicdo da Republica, e
apresenta os seguintes pedidos: “...seja declarado o ndao cabimento do langamento com base em
extrato bancario na linha da jurisprudéncia pacifica vigorante em todas as Camaras desse e.
Conselho Administrativo de Recursos Fiscais- CARF” e “..seja reformada a decisio de
Primeira Instancia Administrativa, acolhendo o presente Recurso em todos 0s seus termos,
cancelando-se o debito fiscal reclamado na forma admitida pela legislagdo tributaria e
consagrada pela jurisprudéncia.”

E o relatorio.

Voto

Conselheiro Méario Hermes Soares Campos, Relator.

O recorrente foi intimado pessoalmente da decisdo de primeira instancia em
27/08/2012, conforme o “Termo de Ciéncia e Recebimento de Intimacdo” de e.fl. 584. Tendo
sido o recurso protocolizado em 26/09/2012, conforme atesta o carimbo aposto por servidor do
da Delegacia da Receita Federal do Brasil em Santos/SP (e.fl. 586), considera-se tempestivo e
atende aos demais pressupostos de admissibilidade.

Antes da analise propriamente do recurso, cumpre pontuar que as decisdes
administrativas que o contribuinte trouxe em sua defesa sdo desprovidas da natureza de normas
complementares e ndo vinculam decisdes deste Conselho, sendo opostas somente as partes e de
acordo com as caracteristicas especificas e contextuais dos casos julgados e procedimentos de
onde se originaram. Embora o CTN, em seu art. 100, I, considere as decisbes de Orgaos
colegiados como normas complementares a legislacdo tributaria, tal inclusdo se subordina a
existéncia de lei que confira a essas decisdes eficacia normativa. Como inexiste, até o presente
momento, lei que atribua a efetividade de regra geral a essas decisGes, tais acorddaos tém sua
eficacia restrita as partes do processo, ndo produzindo efeitos em outras lides, ainda que de
natureza similar a hipotese julgada.

Conforme relatado, o recorrente principia sua peca recursal afirmando que, para
evitar mensagem repetitiva, reitera todos os argumentos aduzidos na pe¢a impugnatoria. Ora, ndo
obstante a regra geral aplicavel ao processo administrativo fiscal seja a do formalismo moderado,
mister destacar que a irresignacdo da contribuinte quanto ao langcamento deve atender aos
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requisitos minimos indicados no art. 16 do Decreto n° 70.235, de 1972, que rege 0 processo
administrativo fiscal, dentre os quais se destaca o disposto no inciso I1I:

Art. 16. A impugnagdo mencionara:

()

111 - os motivos de fato e de direito em que se fundamenta, os pontos de discordancia e
as raz0es e provas que possulir;

Nesse diapasao, cumpre ao interessado apresentar a causa de pedir do recurso, ou
seja, apontar os fatos e fundamentos juridicos que, a seu ver, sdo capazes de gerar a reforma ou a
invalidacdo da decisdo atacada; Trata-se de atender a necessidade de regularidade formal,
pressuposto de admissibilidade recursal que impede a formulagdo de negagdo ou impugnacéao de
carater genérico, tendo em vista o principio da dialeticidade. A seu turno, o art. 17 do precitado
Decreto giza que: “Art. 17.Considerar-se-a ndo impugnada a matéria que ndo tenha sido
expressamente contestada pelo impugnante.” Veja-se assim, que 0S recursos administrativos
devem apresentar expressamente as razOes de fato e de direto do pedido de reforma da decisdo
atacada, ndo se consubstanciando em recursos aptos a serem conhecidos a mera remissdo aos
termos da pega impugnatdria, sob pena de seu ndo conhecimento. Nesses termos, passo a analise
dos topicos expressamente arguidos na peca recursal que combate a decisdo de primeira
instancia.

Decadéncia — Inocorréncia

Suscita o recorrente o reconhecimento da ocorréncia da decadéncia do direito do
lancamento, antes da autuacdo, relativamente aos ganhos liquidos em renda variavel, até a
competéncia 11/1999. Defende que o prazo decadencial deve ser contado més a més, uma vez
que o fato gerador do tributo, em tais operac@es, ocorreria ao final de cada periodo mensal e que
a lei, além de admitir a compensacdo de prejuizos do préprio periodo e de periodos anteriores,
ndo exige ajustes e pagamento ou recolhimento antecipado de imposto, relativamente as receitas
percebidas no periodo.

O Cddigo Tributario Nacional estipula que a Administracdo Tributaria possui o
prazo de 5 anos para langamento do crédito tributario e apresenta comandos distintos para efeito
de se apurar tal prazo. Comandos esses que variam, dependendo da forma de apuragdo do
tributo, da constatagdo de antecipacdo do pagamento e da ocorréncia de dolo, fraude ou
simulagéo praticados pelo sujeito passivo. Ao tratar da extingdo do direito de constituicdo do
crédito tributario tem-se o art. 173 e seus incisos, nos seguintes termos:

Art. 173. O direito de a Fazenda Publica constituir o crédito tributario extingue-se apds
5 (cinco) anos, contados:

| - do primeiro dia do exercicio seguinte aquele em que o lancamento poderia ter sido
efetuado;

Il - da data em que se tornar definitiva a decisdo que houver anulado, por vicio formal, o
lancamento anteriormente efetuado.

Paragrafo Unico. O direito a que se refere este artigo extingue-se definitivamente com o
decurso do prazo nele previsto, contado da data em que tenha sido iniciada a
constituicdo do crédito tributario pela notificagdo, ao sujeito passivo, de qualquer
medida preparatoria indispensavel ao langamento.

Entretanto, foi estabelecido no Codex tratamento distinto com relacéo aos tributos
sujeitos ao lancamento por homologacdo, cujo critério de contagem do prazo decadencial
encontra-se definido no 8 4° do art. 150 do CTN, da seguinte forma:



FI. 12 do Acérdédo n.° 2202-009.634 - 22 Sejul/22 Camara/22 Turma Ordinaria
Processo n® 19515.003230/2004-91

Art. 150. O langamento por homologacéo, que ocorre quanto aos tributos cuja legislacdo
atribua ao sujeito passivo o dever de antecipar o pagamento sem prévio exame da
autoridade administrativa, opera-se pelo ato em que a referida autoridade, tomando
conhecimento da atividade assim exercida pelo obrigado, expressamente a homologa.

()

8 4° Se a lei ndo fixar prazo a homologacdo, serd ele de cinco anos, a contar da
ocorréncia do fato gerador; expirado esse prazo sem que a Fazenda Publica se tenha
pronunciado, considera-se homologado o langcamento e definitivamente extinto o
crédito, salvo se comprovada a ocorréncia de dolo, fraude ou simulacéo.

Em consonancia com os comandos acima reproduzidos do CTN, o Superior
Tribunal de Justica (STJ), nos autos do RESP 973.733/SC, submetido a sistematica dos recursos
especiais repetitivos representativos de controvérsia (art.543-C, do CPC/73), fixou o
entendimento no sentido de que o prazo decadencial quinquenal para a Administracdo Tributéria
constituir o crédito tributario conta-se: a) do primeiro dia do exercicio seguinte aguele em que o
lancamento poderia ter sido efetuado, quando a lei ndo prevé o pagamento antecipado da exacédo
ou quando a lei prevé o pagamento antecipado, mas ele ndo ocorre, sem a constatacdo de dolo,
fraude ou simulacdo do contribuinte; b) A partir da ocorréncia do fato gerador, nos casos em que
ocorre 0 pagamento antecipado previsto em lei.

Conforme definido por aquela Corte, foram sumariadas trés condic¢Ges para efeito
de aplicacdo do art. 150, 84° do CTN: (i) o tributo deve ser sujeito a langcamento por
homologacdo; (ii) deve ocorrer pagamento antecipado do crédito tributario (ainda que inferior ao
efetivamente devido); (iii) o contribuinte ndo pode ter incorrido em fraude, dolo ou simulacéo.

No caso dos autos, no que se refere ao IRPF relativo aos ganhos liquidos em
mercado de renda varidvel, tais operacGes tém a natureza de rendimentos sujeitos a tributacéo
definitiva, ndo sujeitos ao ajuste anual da Declaracdo de Imposto de Renda Pessoa Fisica
(DIRPF), sendo a data de ocorréncia do fato gerador variavel ao longo do ano-calendario,
devendo ser apurado de fato mensalmente, cabendo ao sujeito passivo a apuracdo e o
recolhimento do IRPF, independentemente de prévio exame da autoridade administrativa.
Situacdo tipica do lancamento classificado como por homologagdo, conforme definido no art.
150 do CTN (Art. 150. O langcamento por homologacdo, que ocorre quanto aos tributos cuja
legislacdo atribua ao sujeito passivo o dever de antecipar 0 pagamento sem prévio exame da
autoridade administrativa...”.

Assim, a legislacéo atribui ao sujeito passivo 0 dever de antecipar 0 pagamento
sem prévio exame da autoridade administrativa, 0 que o caracteriza como tipo de langamento por
homologacéo.

Na espécie, foi apontada a ocorréncia de fatos geradores, durante o ano-calendario
de 1999, no meses de marco, abril, maio, junho, setembro, novembro e dezembro. Compulsando
os autos do presente procedimento, consta no TVF informacdo de que o contribuinte nédo
comprovou qualgquer pagamento de imposto sobre renda relativo aos ganhos sobre renda variavel
no ano calendario de 1999 e, mediante levantamento efetuado pela autoridade fiscal, também néo
apurado qualquer pagamento a tal titulo nos bancos de dados da Receita Federal. Informacéo esta
nédo contestada pelo contribuinte.

Ausente assim uma das trés condi¢cbes definidas pelo STJ que permitiriam a
aplicacdo do art. 150, 84° do CTN na contagem do prazo decadencial, haja vista a ndo
ocorréncia de qualquer pagamento antecipado. Aplicavel portanto ao presente caso a contagem
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do prazo de decadéncia na forma definida no inciso I, do art. 173, do CTN (primeiro dia do
exercicio seguinte aquele em que o lancamento poderia ter sido efetuado).

Nesses termos, relativamente aos periodos de apuracdo do crédito tributério
decorrente dos ganhos liquidos em renda variavel, temos que, para os fatos gerados até o més de
novembro/1999, o prazo de contagem decadencial iniciou-se em 01/01/2000 e a autoridade fiscal
lancadora teria prazo até o dia 31/12/2004 para efetuar o langamento do crédito tributario
suplementar (5 anos a partir do primeiro dia do exercicio seguinte aquele em que o langamento
poderia ter sido efetuado).

Destarte, tendo sido o sujeito passivo cientificado do crédito tributario em
10/12/2004, conforme atesta 0 Aviso de Recebimento de e.fl. 300; forcoso se concluir que o
lancamento aconteceu dentro do prazo decadencial, pois o termo final de cinco anos ocorreu em
31/12/2004. Relativamente ao tema, assim tem decidido este Conselho:

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FISICA IRPF
Exercicio: 2003

IRPF. DECADENCIA. TRIBUTOS LANGADOS POR HOMOLOGAGAO.
MATERIA DECIDIDA NO STJ NA SISTEMATICA DO ART. 543C DO CPC.
GANHO DE CAPITAL. INEXISTENCIA DE PAGAMENTO ANTECIPADO.
REGRA DO ART. 173, INCISO I, DO CTN.

O art. 62-A do RICARF obriga a utilizacdo da regra do REsp n® 973.733 SC, decidido
na sistematica do art. 543C do Cbdigo de Processo Civil, 0 que faz com a ordem do art.
150, 84°, do CTN, s6 deva ser adotada nos casos em que 0 sujeito passivo antecipar o
pagamento e ndo for comprovada a existéncia de dolo, fraude ou simulacéo,
prevalecendo os ditames do art. 173, nas demais situacdes.

No presente caso, ndo ha que se falar em ocorréncia de pagamento antecipado, pois a
tributacdo do ganho de capital se d& em separado, ndo integrando o ajuste anual, sendo
gue 0s pagamentos que podem ser computados no ajuste anual ndo se aproveitam para
trazer a regra de decadéncia para o art. 150, 84°, do CTN.

Assim, para os ganhos de capital omitidos, aplica-se a regra do art. 173, inciso I, do
CTN, iniciando-se a contagem do prazo decadencial no primeiro dia do exercicio
seguinte aquele em que o lancamento poderia ter sido efetuado.

Desta forma, como o fato gerador do ganho de capital apurado nos presentes autos
ocorreu em 28/02/2002, o prazo decadencial s6 comegou a contar em 01/01/2003, sendo
possivel o lancamento até 31/12/2007. Tendo a ciéncia do lancamento ocorrido em
04/07/2007, o crédito tributario ndo havia sido fulminado pela decadéncia.

(..)
(Acbrddo n° 9202-002.443) — 22 Turma CSRF, sessdo de 08/11/2012)

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FiSICA IRPF
Ano-calendario: 2004

DECADENCIA. GANHOS LIQUIDOS EM RENDA VARIAVEL. DEPOSITOS
BANCARIO DE ORIGEM NAO COMPROVADA. TERMO DE INICIO.

Tratando-se de tributo sujeito a lancamento por homologacdo e ndo se imputando ao
sujeito passivo a préatica de conduta dolosa, fraudulenta ou simulada, a contagem do
prazo decadencial terd inicio na data da ocorréncia do fato gerador caso haja
antecipacdo de pagamento e no primeiro dia do exercicio seguinte aquele em que o
langamento poderia ter sido realizado em caso contrério.

Na hipotese de presuncdo de omisséo de receita ou rendimento com base em depdsitos
bancarios sem comprovacdo de origem, o fato gerador ocorre em 31 de dezembro.
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Na apuracéo de ganhos liquidos em renda variavel por pessoa fisica o fato gerador €
mensal.

(.)

(Acbérddo n° 2201-003.962 — 12 Turma Ordinaria / 22 Camara / 22 Secdo de Julgamento,
sessdo de 04/10/2017).

Alegacdes de nulidade, inconstitucionalidade e impossibilidade de aplicacéo
da Lei Complementar n° 105, de 2001 e de utilizacdo de movimentacéo bancaria para efeito
de lancamento de tributo

Advoga o recorrente a nulidade do langamento, por suposta quebra de seu sigilo
bancério sem autorizacdo judicial. Também é suscitada a impossibilidade do langamento com
base em sua movimentacao financeira, sob varios argumentos, tais como: inocorréncia do fato
gerador da obrigacdo tributaria; auséncia de prova segura da ocorréncia do fato gerador;
necessidade de comprovacdo, pela fiscalizacdo, da ocorréncia de omissao de receita, sendo
imprescindivel que seja demonstrada a utilizagdo dos valores depositados como renda
consumida. Afirma ainda que o fato de se efetuar depdsitos em um banco nao seria, por si S0,
comprobatorio de que teria auferido rendimentos tributaveis, sendo necessaria a demonstracéo,
pela autoridade lancadora, da utilizacdo dos valores de dep6sito como renda auferida, o que ndo
teria ocorrido, de forma que o lancamento apenas teria sido argumentado, porém nada teria sido
devidamente comprovado, sendo do fisco o dever de prova.

Antes da andlise do presente topico, cumpre esclarecer que é vedado ao 6rgdo
julgador administrativo negar a vigéncia a normas juridicas por motivo de alegada ilegalidade de
lei ou inconstitucionalidade. O controle de legalidade efetivado por este Conselho, dentro da
devolutividade que Ihe compete frente a decisdo de primeira instancia, analisa a conformidade do
ato da administracdo tributaria em consonancia com a legislacdo vigente. Perquirindo se o ato
administrativo de lancamento atendeu aos requisitos de validade e observou corretamente 0s
elementos da competéncia, finalidade, forma e fundamentos de fato e de direito que lhe d&o
suporte, ndo havendo permissdo para declarar ilegalidade ou inconstitucionalidade de leis. Nesse
sentido temos a Sumula n° 2, deste Conselho, com o seguinte comando: “O CARF ndo é
competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributaria.” e os comandos do
art. 26A do Decreto n° 70.235 de 6 de marco de 1972 e art. 62 do Regimento Interno do CARF,
confira-se:

Decreto n° 70.235 de 6 de marco de 1972

Art. 26-A. No ambito do processo administrativo fiscal, fica vedado aos 6rgaos de
julgamento afastar a aplicacdo ou deixar de observar tratado, acordo internacional, lei
ou decreto, sob fundamento de inconstitucionalidade.

Regimento Interno do CARF

Art. 62. Fica vedado aos membros das turmas de julgamento do CARF afastar a
aplicacdo ou deixar de observar tratado, acordo internacional, lei ou decreto, sob
fundamento de inconstitucionalidade.

Quanto a alegacBes de inconstitucionalidade, de inicio, trata-se de discussao que
escapa a competéncia legal das autoridades julgadoras de instancia administrativa, sobretudo
por auséncia de competéncia para se manifestar acerca da legalidade das normas regularmente
editadas segundo o processo legislativo. Conforme ja explicitado alhures, o controle de
legalidade efetivado por este Conselho, dentro da devolutividade que lhe compete frente a
decisdo de primeira instancia, analisa a conformidade do ato da administracdo tributaria em
consonancia com a legislacdo vigente. Perquirindo se o ato administrativo de lancamento
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atendeu aos requisitos de validade e observou corretamente os elementos da competéncia,
finalidade, forma e fundamentos de fato e de direito que Ihe ddo suporte, ndo havendo permissédo
para declarar ilegalidade ou inconstitucionalidade de leis.

De toda sorte, ndo ha qualquer ilegalidade, nulidade ou irregularidade na
requisicdo e obtencdo de documentos bancarios pela Secretaria Especial da Receita Federal do
Brasil (RFB) junto as instituicdes financeiras. Pois para tanto ha suporte juridico na Lei
Complementar n° 105, de 2001 (regulamentada pelo Decreto 3.724, de 10 de janeiro de 2001) e
na Lei n° 10.174, de 9 de janeiro de 2001. Tais normas garantem a RFB o direito de acesso e
utilizacdo das informacdes financeiras para o fim de instaurar procedimento administrativo fiscal
tendente a verificar a existéncia de crédito tributario e para lancamento de eventual crédito
apurado. A propoésito, o Supremo Tribunal Federal ja definiu a questdo no Recurso
Extraordindrio - RE n° 601.314. Em tal julgamento, submetido a sistematica da repercussdo
geral, assim decidiu o STF (Tema 225), foi chancelada a constitucionalidade da lei
complementar, assim como, a possibilidade de aplicacdo retroativa da Lei n°® 10.174, de 2001.
Eis o acordao prolatado em tal julgado:

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros do Supremo Tribunal
Federal, em Sessdo Plenédria, sob a Presidéncia do Ministro RICARDO
LEWANDOWSKI, na conformidade da ata de julgamento e das notas taquigréaficas, por
maioria e nos termos do voto do Relator, apreciando o tema 225 da repercussao geral,
em conhecer do recurso e a este negar provimento, vencidos os Ministros Marco
Aurélio e Celso de Mello. Por maioria, o Tribunal fixou, quanto ao item "a" do tema em
guestdo, a seguinte tese: "O art. 6° da Lei Complementar 105/01 ndo ofende o direito ao
sigilo bancario, pois realiza a igualdade em relagdo aos cidadaos, por meio do principio
da capacidade contributiva, bem como estabelece requisitos objetivos e o translado do
dever de sigilo da esfera bancéria para a fiscal"; e, quanto ao item "b", a tese: "A Lei
10.174/01 n&o atrai a aplicacéo do principio da irretroatividade das leis tributarias, tendo
em vista o carater instrumental da norma, nos termos do artigo 144, § 1", do CTN",
vencidos os Ministros Marco Aurélio e Celso de Mello.

Ademais o tema ndo estranho a este Conselho Administrativo, tendo sido objeto
de inumeros julgados, que deram causa a elaboragdo do verbete sumular n® 35, de observacéo
obrigatdria pelos seus Conselheiros, nos seguintes termos:

Sumula CARF n° 35
Aprovada pelo Pleno em 08/12/2009

O art. 11, § 3° da Lei n® 9.311/96, com a redacdo dada pela Lei n° 10.174/2001, que
autoriza o uso de informacGes da CPMF para a constituicdo do crédito tributario de
outros tributos, aplica-se retroativamente. (Vinculante, conforme Portaria MF n° 383, de
12/07/2010, DOU de 14/07/2010).

Ainda no campo das nulidades, em passagem da peco recursal afirma o autuado
que: “A decisdo de 1? instancia ratificou totalmente o entendimento do Agente Fiscal, bem como
inovou quanto a fundamentacdo legal, escudando a decisdo no artigo 42 e paragrafos, da Lei
9.430/96, tentando assim, justificar a omissdo do AFRFB por ocasido da lavratura do indigitado
Auto de Infra¢do que originou o crédito tributario...” Totalmente injustificada tal afirmacéo,
uma vez que o art. 42 da Lei n° 9.430, de 1996, é mdultiplas vezes citado no corpo do Auto de
Infracdo e no Termo de Verificacdo Fiscal, conforme se pode constatar nas e.fls. 291, 292 e 298,
ndo se verificando, portanto, qual inovacdo no julgamento de piso ao se fundamentar em tal
dispositivo legal.

Hé& que se esclarecer, que o Auto de Infracdo se revestiu de todas as formalidades
legais previstas pelo art. 10 do Decreto n° 70.235, de 1972 (que rege o processo administrativo
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fiscal federal). Saliente-se que o art. 59, do mesmo Decreto, preconiza apenas dois vicios
insanaveis: a incompeténcia do agente do ato, situacdo esta ndo configurada, vez que o
lancamento foi efetuado por agente competente (Auditor-Fiscal da Receita Federal do Brasil), e a
pretericdo do direito de defesa, circunstancia também néo verificada no presente procedimento,
ndo se encontrando, portanto, presentes situacOes que ensejem a requerida nulidade do
lancamento ou da decisdo proferida no julgamento de piso.

Alegacdes de desconsideracéo de bens de pequeno valor, valores declarados e
atividade rural - Improcedéncia

Advoga o0 autuado que teria havido a indevida desconsideragdo, tanto no
lancamento, quanto no julgamento de piso, da alienagéo de bens de pequeno valor e de valores
declarados. Afirma que pelo novo disciplinamento do art. 38, da lei n° 11.196, de 21 de
novembro de 2005, fica isento do imposto de renda o ganho de capital auferido por pessoa fisica
na alienacdo de bens e direitos de pequeno valor cujo preco unitario de alienacdo, no més em
que esta a realizar, seja igual ou inferior a: a) R$ 20.000,00 (vinte mil reais) no caso de alienagédo
de acBes negociadas no mercado de balcdo; b) R$ 35.000,00 (trinta e cinco mil reais, nos demais
casos. Assim, requer a exclusdo da base de célculo da autuagdo do valor relativo a Nota Fiscal de
Produto n° 000037 (e.fl. 452), bem como as parcelas constantes da planilha de e.fls. 477/488, que
trata de operacg0es relativas a alienagOes em bolsa de valores.

O tema foi suficientemente enfrentado, e refutado, no julgamento de piso,
mediante os seguintes fundamentos:

DA DESCONSIDERAGCAO DE ALIENACAO DE BENS DE PEQUENO VALOR
E VALORES DECLARADOS.

76. Com relacdo a contestacao da isencdo na alienagdo de bens de pequeno valor (limite
de R$ 20.000,00 - art. 122, inciso 1), ndo procede tal argumento, uma vez que essa
previsdo ndo se aplica para as operacgdes relativas a operacdes financeiras nos mercados
de renda variavel, nas quais se incluem as operagdes na bolsa de valores, nos termos do
art. 145 do RIR/99, abaixo transcrito. Para esses casos, a isengdo é aquela prevista no
art. 777 do RIR/99, tratada no tépico seguinte deste Acdrddo. Nem tampouco ha que se
falar em desconsideracdo do valor declarado de R$ 32.000,00, uma vez que apuragdo de
omissdo de rendimentos por presuncdo legal devido a depdsitos bancérios de origem
ndo comprovada, em nada tem a ver com apuracdo de rendimentos de atividade rural.
"CAPITULO IV

OPERACOES FINANCEIRAS NOS MERCADOS DE RENDA VARIAVEL

Art. 145. As operagOes financeiras no mercado de renda variavel aplicam-se as
normas previstas no Titulo lido Livro I11."

DA DESOBEDIENCIA AO ARTIGO 39, INCISO XLVII DO RIR/99.

77. mais uma vez equivoca-se 0 impugnante, pois 0 mencionado artigo determina que,
para efeito de isen¢do dos ganhos liquidos em opera¢es no mercado a vista de acdes
nas bolsas de valores, o valor total das alienacbes realizadas em cada més,
considerando-se o conjunto de todas as acOes vendidas, deve ser menor ou igual a R$
4.143,50, e em nenhuma das operagdes, dentro de cada més, o total das alienacdes ficou
abaixo de tal valor, conforme o demonstrativo de fls. 283-285. A seguir, o art. 777 do
RIR/99 que esclarece a questao.

"Art. 777. Nao estdo sujeitos ao imposto de que trata este Titulo (Lei n- 8.313, de
1991, art. 14, Lei w-° 8.668, de 25 de junho de 1993, art. 16, e Lei n? 8.981, de
1995, arts. 68, (...)

IV- os ganhos liquidos auferidos por pessoa fisica em operagdes no mercado a vista
de acdes nas bolsas de valores e em opera¢fes com ouro, ativo financeiro, cujo valor
das alienacGes realizadas em cada més seja igual ou inferior a quatro mil, cento e
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quarenta e trés reais e cingiienta centavos para o conjunto de a¢des e para 0 ouro,
ativo financeiro, respectivamente (Lei n- 8.981, de 1995, art. 72, § 8?, e Lei n?
9.249, de 1995, art. 30); "(destaques do original)

Destaco que a vigéncia da nova redacdo do art. 22 da Lei n° 9.250, de 26 de
dezembro de 1995, dada pelo art. 38 da Lei n® 11.196. de 2005, que alterou os valores de isencdo
de bens de pequeno valor e alienacdo de acdes negociadas no mercado de balcdo, ocorreu a partir
de 04 de julho de 2005, conforme previsto no art. 132, inc. II, alinea “d”, da Lei n°® 11.196/ 2005.
Considerando que o langamento é referente ao ano-calendario de 1999, aplicavel assim os
ditames do art. 144 do CTN: “Art. 144.. O langcamento reporta-se a data da ocorréncia do fato
gerador da obrigacédo e rege-se pela lei entdo vigente, ainda que posteriormente modificada ou
revogada.” Ou seja, tratando-se de exigéncia de obrigacdo tributéria principal, deve ser aplicada
a lei vigente a época da ocorréncia dos fatos geradores, mesmo que posteriormente modificada,
devendo prevalecer, no presente caso, os valores de isenc¢ao vigentes no ano-calendario de 1999.

Quanto ao valor declarado da atividade rural (R$ 32.202,96) deve ser repisado que
o langcamento refere-se a omissdo de rendimentos devido a depoésitos bancéarios de origem nédo
comprovada, caberia assim ao interessado trazer aos autos, se fosse o caso, documentacdo habil e
iddnea comprobatdria de tais rendimentos, 6nus do qual ndo se desincumbiu. Nessa mesma linha
de argumentacdo, assevera o autuado que no julgamento de piso teria se concluido, de forma
peremptoria, que o depdsito no valor de R$ 160.384,62, do dia 13/09/1999, realizado na conta
poupanca n° 78.309-9, Ag. 0156-2 - Bradesco (e.fls. 149), seria referente a seis Notas Fiscais de
venda de produtos rurais emitidos pelo recorrente, mas, ndo foi aceito como deposito justificado,
uma vez que tais NFs foram emitidas para cinco destinatarios diferentes, mas com pagamento
por meio de um Unico cheque. Afirma que:

45. Da leitura do item acima, nos permite presumir que ocorreu um lamentavel
equivoco e ndo um grotesco erro de interpretacio que resulta em evidente VICIO
PROCIDEMENTAL que NULIFICA O LANCAMENTO. Ora, Senhores Conselheiros,
por primeiro, resta claro que o deposito realizado em setembro/99 é o valor
correspondente as Notas Fiscais emitidas (fls. 334/339), por segundo, se divida restou
a0 AFRFB sobre a questdo da comprovacdo do depésito "SE ERA UM UNICO
CHEQUE " ou, "VARIOS CHEQUES" , competia a fiscalizagio investigar e se assim
ndo procedeu enseja a identificacdo de outro vicio de procedimento, ou seja, falta de
intimacdo para comprovar a origem de valores creditados em conta bancéria. Resta
claro que, embora o recorrente tenha apresentado documentacdo habil e idonea para
comprovar a origem dos recursos, a fiscalizacdo direcionou suas atencdes para
procedimento mais codmodo "presuncdo/coeréncia”, ndo realizando, assim, seu trabalho
na forma disposta no artigo 42, da Lei 9.430/1966.

Mais uma vez sem razdo o contribuinte relativamente a tais conclusdes. Primeiro
pelo fato de que a autoridade julgadora de piso néo faz qualquer afirmacéo, ou conclui, de que o
valor de R$ 160.384,62 seria de fato referente as seis notas fiscais de vendas de produtos rurais
apresentadas pelo entdo impugnante. Para melhor elucidagao, confira-se o trecho do acérddo que
trata do tema:

DOS VALORES DECORRENTES DE ATIVIDADE RURAL.

78.  Com relagdo a contestacdo de valores que seriam referentes a atividade rural, o
impugnante pretende que seja justificado o dep6sito no valor de R$ 160.384,62, do dia
03/09/1999, na conta poupanca n° 78.309-9, Ag. 0156-2 - Bradesco (fl. 162), com as
seis notas fiscais de venda de produtos rurais (fls. 345-350), as quais, somadas, resultam
em tal montante. No entanto, ndo ha como ser acatado tal pleito, uma vez que as seis
notas fiscais foram emitidas para cinco destinatérios diferentes, em cinco enderecos
diferentes, mas com um Unico pagamento através de cheque, que nem sequer teve sua
copia apresentada. Para comprovacdo dos depdsitos bancérios deve ser estabelecida
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uma relacdo de coeréncia entre as notas emitidas, datas e valores coincidentes, o que
ndo foi 0 caso em questdo. Assim, ndo serd aceita tal solicitacdo no presente julgamento.

O que se afirma no excerto acima, € que: “..o impugnante pretende que seja
justificado o depdsito no valor de R$ 160.384,62, do dia 03/09/1999, na conta poupanca n°
78.309-9, Ag. 0156-2 - Bradesco (fl. 162), com as seis notas fiscais de venda de produtos rurais
(fls. 345-350), as quais, somadas, resultam em tal montante.” Ou Seja, € apenas relatada a
pretensdo do contribuinte, ndo se traduzindo em conclusdo ou aquiescéncia da autoridade
julgadora quanto a tal pretensdo, que foi afastada na sequéncia. Cépias de Referidas Notas
Fiscais de Produtor, emitidas pelo autuado, encontram-se acostadas aos autos (e.fls. 345/350) e
apresentam os seguintes dados:

N° Nota Fiscal Data Emissdo Destinatario Produto Valor e.fl. do processo
000031 02/07/1999 Antbnio... ... Boi Simental 4.890,00 345
000032 05/07/1999 Marcos... Bezerros 37.450,00 346
000033 20/07/1999 Shiro... Milho 29.814,57 347
000034 02/08/1999 Vanderlei Garrotes 31,277,70 348
000035 12/08/1999 Marcos... Garrotes/Bezerros 40.185,07 349
000036 30/08/1999 Sebastido ... Milho 11.757,25 350

Conforme se verifica na tabela acima, elaborada com base nas copias das notas
fiscais apresentadas pelo contribuinte, tratam-se de 06 operagdes, com datas, destinatarios e
produtos rurais distintos, entretanto, o autuado informa que todas essas vendas teriam sido
quitadas por um unico cheque que, destacou a autoridade julgadora de piso: “...sequer teve sua
copia apresentada.” NO recurso o interessado limita-se a apresentar 0S mesmos argumentos, néo
trazendo qualquer outro elemento que abonasse suas alegacdes, tampouco o cheque foi
apresentado. Passivel ainda de nota o fato de que, na Declaracdo do IRPF do exercicio de 2000,
objeto da presente autuacdo (ano-calendario 1999), o contribuinte declarou apenas o valor de R$
32.202,96, a titulo de receita bruta de sua atividade rural. Receita essa declarada como auferida
no més de dezembro/1999, o que, mais uma vez, desabona suas afirmacdes quanto a suposta
origem em atividade rural do deposito no valor de R$ R$ 160.384,62, do dia 03/09/1999,
devendo ser mantido.

Alegacdes de valores recebidos a titulo de devolucdo de empreéstimos
concedidos - Improcedéncia

Pleiteia o recorrente que sejam reconhecidos valores que afirma se tratarem de
recebimentos de empréstimos por ele concedidos a diversas pessoas fisicas, conforme relacédo
que apresenta na peca recursal. Afirma que nédo teria havido, por parte da fiscalizacdo, uma
analise profunda nos documentos por ele apresentados para comprovacdo das operacdes de
mutuo. Afastando tal pedido, também constante da peca impugnatéria, assim fundamentou tal
decisdo a autoridade julgadora de piso:

84. Com relacdo a contestacdo de diversos valores que seriam relativos a empréstimos
bancarios, o contribuinte apresenta para comprovagdo, Contratos de Mutuo e diversas
copias de cheques de emissdo das pessoas fisicas que teriam contraido os empréstimos
com 0 mesmo. Mas 0s contratos ndo estdo registrados em Cartdrio, ndo sendo habeis a
comprovar as datas em que foram firmados, bem como ndo h4 a comprovacgéo do
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repasse de numerario do impugnante as pessoas envolvidas. Nos empréstimos, deve
ficar claro e comprovado os dois repasses, tanto de ida como de volta. O Unico valor que
o contribuinte apresenta mais completo é o de R$ 10.000,00, para o qual apresenta copia
do extrato bancario da Sra. Silvana Regina Piza, no qual consta um depdsito em
dinheiro no valor de R$ 10.000,00 no dia 12/01/1999, mas sem a identificacdo do
depositante, o que também nao permite relacionar ao suposto empréstimo, uma vez que
o Contrato data de 04/01/1999. Sobre o tema, é conveniente transcrever trecho da
Solucéo de Consulta Interna n® 18/2010 da Coordenacdo-Geral de Tributacdo (COSIT):

"16.3. No atual regramento legal a presuncdo de rendimentos omitidos decorre,
unicamente, do fato de o titular da conta, regularmente intimado, ndo comprovar a
origem dos recursos creditados em tais contas. Os dep0sitos dos recursos, ndo sendo
feitos em espécie, ou melhor, quando efetivados por meio de cheques ou
transferéncias interbancérias, podem ser facilmente identificados quanto a origem
material, ou seja, de quem partiu tais depositos, quem sdo os depositantes. Nao €
esta a origem que o fisco tem dificuldade de identificar, por certo.

16.3.1. Resta mencionar que esta informagdo pode ser colhida junto ao banco
depositario sob 0 amparo da Lei Complementar n- 105, de 10 de janeiro de 2001,
art. 6-, segundo o qual "as autoridades e os agentes fiscais tributarios da Unido, dos
Estados, do Distrito Federal e dos Municipios somente poderdo examinar
documentos, livros e registros de instituicbes financeiras, inclusive os referentes a
contas de depositos e aplicagdes financeiras, quando houver processo administrativo
instaurado ou procedimento fiscal em curso e tais exames sejam considerados
indispensaveis pela autoridade administrativa competente ".

16.4. A Lei n- 9.430, de 1996, no art. 42, § 3-, estabelece que "para efeito de
determinacgdo da receita ou dos rendimentos omitidos, os créditos serdo analisados
individualizadamente e que ndo serdo considerados os decorrentes de transferéncias
de outras contas da propria pessoa fisica ou juridica". Deste comando, com vistas a
identificar os rendimentos por presungdo omitidos ndo se exclui depositos feitos por
meio de transferéncias de contas de outras titularidades. A ndo ser que o beneficiério
comprove que 0s depdsitos decorrem de rendimentos ja tributados ou cuja
incidéncia ndo se aplica.

16.5. E, portanto, definicéo legal que o titular da conta corrente em instituicio
financeira deve informar ao fisco de quem e em face de que atividade esta recebendo
créditos de recursos em conta sua. De posse desta informacdo, o aplicador da
legislacdo tributéria identifica a correspondente hip6tese de incidéncia (positiva ou
negativa)."

De fato a documentacdo apresentada pelo autuado, relativa a tais empréstimos,
ndo se mostra como documentacdo habil e idénea para a efetiva comprovacao, individualizada,
dos valores creditados na conta corrente do contribuinte. Tais documentos encontram-se, em sua
maioria, nas e. fls. 464 a 486, sendo 10 supostos contratos de mutuos, intitulados “Instrumento
Particular de Contrato de Mutuo”, onde destaco 0s seguintes pontos:

- 0 contrato de e.fl. 464, foi assinado em 04/01/1999, onde consta empréstimo de
R$ 10.000,00 concedido a Sr? Silvana, com data de vencimento 18/01/1999. No extrato bancério
do BankBoston consta depdsito de R$ 10.000,00, na data de 18/01/1999 e informa o autuado que
se trataria do pagamento efetuado pela Sr® Silvana. Entretanto, a Ficha de Depdsito apresentada
n&o identifica quem seria o depositante dos referidos R$ 10.000,00, ademais foi juntada copia de
cheque emitido pela Sr? Silvana, no valor de R$ 10.000,00, datado de 18/02/1999 e ndo
18/01/1999. Por ultimo, mas ndo menos importante, a clausula 1l do suposto contrato prevé a
incidéncia de juros de mercado sobre o valor do empréstimo, ndo obstante, o autuado informa ter
recebido os mesmos R$ 10.000,00, sem qualquer acréscimo;
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- nas e.fls. 469 e 471, constam outros 2 contratos de mituo com a mesma Sr2
Silvana, onde sequer ha similitude entre os supostos empréstimos concedidos e os valores de
depdsitos que se pretende comprovar como oriundos desses contratos. Também chama atencéo
as DeclaracGes acostadas aos autos (e.fls. 474 a 480), onde a mesma Sr? Silvana declara ter
efetuado dep6sitos em conta do autuado, nos valores de R$ 2.500,00, R$ 1.000,00, R$ 5.000,00,
R$ 850,00, R$ 1.118,00 e R$ 4.000,00, todos a titulo de pagamento de empréstimos. Valores
esses que ndo possuem qualquer correlacdo com os 03 contratos apresentados, inclusive no que
respeita as datas de vencimentos dos supostos empréstimos;

- nas e.fls. 481 a 486, constam outros 06 contratos de mutuo, firmados com
pessoas fisicas, mas sem estabelecimento de uma efetiva correlacdo. Ndo ha& qualquer
demonstracdo da transferéncia inicial dos valores aos mutuarios; 0s supostos pagamentos nao
coincidem com as datas de vencimentos previstas nos contratos e, mais uma vez, apesar de
contar clausula com previsdo da incidéncia de juros de mercado sobre os valores dos
empréstimos, o autuado informa ter recebido a mesma quantia emprestada, sem qualquer
acréscimo. Destaque-se ainda o fato de que a maioria das operacOes se efetivou em espécie
(depdsito em dinheiro na conta do autuado), dificultando assim a identificacdo da sua origem.

Portanto, verifica-se que os valores apontados como decorrentes de recebimentos
de supostos empréstimos concedidos ndo podem ser considerados como tal, haja vista as diversas
inconsisténcias acima apontadas, devendo ser mantidos na base de calculo da autuacéo.

Omissédo de rendimentos caracterizada por depdsitos bancarios com origem
ndo comprovada

Para melhor entendimento do tema, concernente a omissao de rendimentos
caracterizada por depdsitos bancarios com origem ndo comprovada, relevante se fazer um
historico da legislacdo que trata dos depoésitos bancarios e sua utilizacdo para o efeito de
lancamento de crédito tributario. Para tanto, valho-me de extratos de voto proferido no Acérdédo
n° 2202-004.892, desta 22 Camara / 22 Turma Ordinaria, em julgamento de 16/01/2019:

A lei que primeiramente autorizou a utilizacdo de depoésitos bancarios injustificados
para arbitramento de omiss&o de rendimentos foi a Lei n° 8.021, de 12 de abril de 1990,
que assim dispde em seu art. 6° e paragrafos:

Art. 6° O lancamento de oficio, além dos casos ja especificados em lei, far-se-a
arbitrando-se os rendimentos com base na renda presumida, mediante utilizacdo dos
sinais exteriores de riqueza.

§ 1° Considera-se sinal exterior de riqueza a realizacdo de gastos incompativeis com
a renda disponivel do contribuinte.

§ 2° Constitui renda disponivel a receita auferida pelo contribuinte, diminuida dos
abatimentos e dedu¢des admitidos pela legislacdo do Imposto de Renda em vigor e
do Imposto de Renda pago pelo contribuinte.

83° Ocorrendo a hip6tese prevista neste artigo, o contribuinte sera notificado para o
devido procedimento fiscal de arbitramento.

§ 4° No arbitramento tomar-se-80 como base 0s precos de mercado vigentes a época
da ocorréncia dos fatos ou eventos, podendo, para tanto, ser adotados indices ou
indicadores econdmicos oficiais ou publicacGes técnicas especializadas.

8§ 5° O arbitramento podera ainda ser efetuado com base em depdsitos ou aplicagdes
realizadas junto a institui¢des financeiras, quando o contribuinte ndo comprovar a
origem dos recursos utilizados nessas operaces.

8 6° Qualquer que seja a modalidade escolhida para o arbitramento, sera sempre
levada a efeito aquela que mais favorecer o contribuinte.
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O texto legal, portanto, permitia o arbitramento dos rendimentos omitidos utilizando-se
depositos bancarios injustificados desde que demonstrados os sinais exteriores de
riqueza, caracterizados por gastos incompativeis com a renda disponivel, e desde que
este fosse o critério de arbitramento mais benéfico ao contribuinte. Percebe-se
claramente que, na vigéncia da Lei n° 8.021, de 1990, o fator que permitia presumir a
renda omitida eram os sinais exteriores de riqueza, que deviam ser comprovados pela
fiscalizacdo, e ndo os depdsitos bancéarios injustificados, mero instrumento de
arbitramento.

Porém, a partir de 01/01/1997, a tributagdo com base em depésitos bancérios passou a
ter um disciplinamento diferente daquele previsto na Lei n° 8.021, de 1990, com a
entrada em vigor da Lei n°® 9.430, de 27 de dezembro de 1996, cujo art. 42, com a
alteracdo introduzida pelo art. 4° da Lei n° 9.481, de 13 de agosto de 1997, assim
dispGe:
Art. 42. Caracterizam-se também omissao de receita ou de rendimento os valores
creditados em conta de depésito ou de investimento mantida junto a instituicdo
financeira, em relagdo aos quais o titular, pessoa fisica ou juridica, regularmente
intimado, ndo comprove, mediante documentacdo habil e idénea, a origem dos
recursos utilizados nessas operagdes.

8 1° O valor das receitas ou dos rendimentos omitido seré considerado auferido ou
recebido no més do crédito efetuado pela instituicdo financeira.

§ 2° Os valores cuja origem houver sido comprovada, que ndo houverem sido
computados na base de calculo dos impostos e contribuicdes a que estiverem
sujeitos, submeter-se-d0 as normas de tributacdo especificas, previstas na legislacéo
vigente a época em que auferidos ou recebidos.

§ 3° Para efeito de determinacdo da receita omitida, os créditos serdo analisados
individualizadamente, observado que ndo serdo considerados:

I - os decorrentes de transferéncias de outras contas da propria pessoa fisica ou
juridica;

I - no caso de pessoa fisica, sem prejuizo do disposto no inciso
anterior, os de walor individual igual ou inferior a R$ 12.000,00
(doze mil reais), desde que o0 seu somatério, dentro do ano-
calendario, ndo ultrapasse o valor de R$ 80.000,00 (oitenta mil
reais).

§ 4° Tratando-se de pessoa fisica, 0s rendimentos omitidos serdo tributados no més
em que considerados recebidos, com base na tabela progressiva vigente a época em
que tenha sido efetuado o crédito pela instituicdo financeira.

()
Art. 88. Revogam-se:

(...)
XVIII - 0 85° do art. 60 da Lei n" 8.021, de 12 de abril de 1990;

Desta forma, o legislador estabeleceu, a partir da referida data, uma presuncdo legal de
omissdo de rendimentos com base nos dep6sitos bancarios condicionada apenas a falta
de comprovacdo da origem dos recursos que transitaram, em nome do contribuinte, em
instituicGes financeiras, ou seja, tem-se a autorizacdo para considerar ocorrido o fato
gerador quando o contribuinte ndo logra comprovar a origem dos créditos efetuados em
sua conta bancéria, ndo havendo a necessidade de o fisco juntar qualquer outra prova.

Como regra, para alegar a ocorréncia de fato gerador, a autoridade deve estar munida de
provas. Porém, nas situagdes em que a lei presume a ocorréncia do fato gerador, a
producéo de tais provas é dispensada. Sobre a questdo, estabelece o Cédigo de Processo
Civil, nos seus artigos 333 e 334:

Aurt. 333. O 6nus da prova incumbe:



FI. 22 do Ac6rdédo n.° 2202-009.634 - 22 Sejul/22 Camara/2? Turma Ordinaria
Processo n® 19515.003230/2004-91

I- ao autor, quanto ao fato constitutivo do seu direito;

Il - ao réu, quanto a existéncia de fato impeditivo, modificativo ou extintivo do
direito do autor.

()
Art. 334. Ndo dependem de prova os fatos: (...)
IV - em cujo favor milita presuncdo legal de existéncia ou de veracidade.

A presuncdo legal estabelecida pelo art. 42 da Lei n° 9.430, de 1996, é presungdo
relativa (jaris tantum), a qual admite a prova em contrario, cabendo, pois, ao
contribuinte, a sua producéo.

No caso em tela, a fiscalizacdo, de posse dos valores movimentados nas contas do
contribuinte mantidas junto as instituicdes financeiras, intimou-o a comprovar e
justificar documentalmente a origem dos depositos nelas efetuados.

Por comprovacdo de origem, entende-se a apresentacdo de documentacao habil e idonea
que possa identificar a fonte do crédito, o valor, a data e, principalmente, que
demonstre, de forma inequivoca, a que titulo o beneficiario recebeu aquele valor, de
modo a poder identificar a natureza da transagdo, se tributavel ou ndo.

Faz-se necessario esclarecer que o que se tributa ndo sdo os depositos bancarios, como
tais considerados, mas a omissdo de rendimentos por eles representada. Os depésitos
bancérios séo apenas a forma, o sinal de exteriorizagdo, pelos quais se manifesta a
omissdo de rendimentos objeto de tributacéo.

Dep6sitos bancarios se apresentam, num primeiro momento, como simples indicio da
existéncia de omissdo de rendimentos. Entretanto, esse indicio se transforma na prova
da omissdo de rendimentos, quando o contribuinte, tendo a oportunidade de comprovar
a origem dos recursos aplicados em tais depositos, se nega a fazé-lo, ou ndo o faz
satisfatoriamente.

O legislador estabeleceu uma presungédo legal de omissdo de rendimentos com
base nos depdsitos bancarios condicionada apenas a falta de comprovacdo da origem dos
recursos que transitaram, em nome do contribuinte, em institui¢cdes financeiras. Ou seja, tem-se a
autorizacdo para considerar ocorrido o fato gerador quando o contribuinte ndo logra comprovar a
origem dos creditos efetuados em sua conta bancaria, ndo havendo a necessidade de o fisco
juntar qualquer outra prova. Como regra, para alegar a ocorréncia de fato gerador, a autoridade
deve estar munida de provas. Porém, nas situacdes em que a lei presume a ocorréncia do fato
gerador, a produgdo de tais provas e dispensada. Sobre a questdo, estabelece o Codigo de
Processo Civil, nos seus artigos 333 e 334:

Art. 333. O 6nus da prova incumbe:
I- a0 autor, quanto ao fato constitutivo do seu direito;

Il - a0 réu, quanto a existéncia de fato impeditivo, modificativo ou extintivo do direito
do autor.

()
Art. 334. N&o dependem de prova os fatos: (...)
IV - em cujo favor milita presuncéo legal de existéncia ou de veracidade.

A presuncéo legal estabelecida pelo art. 42 da Lei n° 9.430, de 1996, é presuncao
relativa (juris tantum), a qual admite a prova em contrario, cabendo ao contribuinte a sua
producédo. No caso em tela, a fiscalizagdo, de posse dos valores movimentados nas contas do
contribuinte mantidas junto as instituicbes financeiras, intimou-o a comprovar e justificar
documentalmente a origem dos depdsitos nelas efetuados. Por comprovacao de origem, entende-
se a apresentacdo de documentacdo habil e idénea que possa identificar a fonte do credito, o
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valor, a data e, principalmente, que demonstre, de forma inequivoca, a que titulo o beneficiario
recebeu aquele valor, de modo a poder identificar a natureza da transacéo, se tributavel ou nédo.

Faz-se necessario esclarecer que o que se tributa ndo sdo os depdsitos bancarios,
como tais considerados, mas a omissdo de rendimentos por eles representada. Os depdsitos
bancérios sdo apenas a forma, o sinal de exteriorizacdo, pelos quais se manifesta a omissdo de
rendimentos objeto de tributacdo. Depositos bancérios se apresentam, num primeiro momento,
como simples indicio da existéncia de omissdo de rendimentos. Entretanto, esse indicio se
transforma na prova da omissé@o de rendimentos, quando o contribuinte, tendo a oportunidade de
comprovar a origem dos recursos aplicados em tais depdsitos, se nega a fazé-lo, ou ndo o faz
satisfatoriamente.

Assim sendo, ndo comprovada a origem de parte dos recursos, tem a autoridade
fiscal o poder/dever de considerar essa parcela dos valores depositados como rendimentos
tributaveis e omitidos na declaracdo de ajuste anual, efetuando o lancamento do imposto
correspondente. Com a finalidade de comprovar os depdsitos considerados como de origem nao
comprovada pela fiscalizacdo, o contribuinte deveria ter apresentado, nos termos do disposto no
artigo 42 da Lei n° 9.430/1996, documentacdo habil e idénea que pudesse identificar a origem
dos creditos efetivados, com seus valores e datas, coincidentes com os valores e datas em que 0s
recursos ingressaram em suas contas correntes e, principalmente, que a documentagéo
apresentasse, de forma inequivoca, a que titulo os referidos créditos foram efetuados em sua
conta corrente, o que efetivamente o notificado ndo logrou demonstrar. Ao se referir a
"documentacdo habil e iddnea”, entenda-se por documentos que estabelecam uma relacdo
objetiva, direta, cabal e inequivoca, em termos de datas e valores, entre eles e os créditos
bancarios cuja origem pretende-se ver comprovada, deslindando a que titulo esses creditos
bancérios ingressaram em sua conta-corrente.

Foi demonstrado que todos os valores que o recorrente justificou sua origem,
mediante documentacdo habil e idénea, foram devidamente considerados e expurgados do total
dos depdsitos feitos em suas contas bancarias, de forma que foram objeto do lancamento, a titulo
de omisséo de rendimentos caracterizada por depdsitos bancarios com origem ndo comprovada,
somente aquelas movimentaces cuja origem efetivamente ndo foi legitimada mediante
documentacéo habil.

Improcede ainda a afirmacao feita pelo recorrente de que ndo teria sido prévia e
regularmente intimado para comprovar a origem dos recursos de suas movimentacOes
financeiras. Consta dos autos o “Termo de Intimagdo Fiscal”, datado de 28/10/2004 (e.fls.
158/169), onde o entdo fiscalizado é intimado justamente a “..comprovar, mediante
documentacéo habil e iddnea, coincidente em datas e valores, as fontes de recursos que deram
origem aos depdsitos/créditos bancarios em seu nome, indicados na relacdo anexa...”.
Juntamente com referido Termo de Intimacdo, onde sdo especificadas inclusive as instituicoes
financeiras e respectivas contas bancérias, sdo anexadas planilhas discriminativas dos valores a
serem comprovados, novamente separados por instituicdo financeira, agéncia e conta corrente,
com data, historico e valor a ser justificado. Tal intimagdo, recebida no domicilio fiscal do
autuado em 03/11/2004 (AR de e.fl. 169), deixa evidente o fato de que o mesmo foi prévia e
regularmente intimado para comprovacgéo da origem dos recursos.

Apropriado esclarecer que a apreciacdo da constitucionalidade do multicitado art.
42, da Lei n° 9.430, de 1996, por intermédio do RE 855.649, foi finalizada em julgamento
ocorrido no Supremo Tribunal Federal em 30/04/2021, em regime de repercussao geral, que



Fl. 24 do Acérdédo n.° 2202-009.634 - 22 Sejul/22 Camara/2?2 Turma Ordinaria
Processo n® 19515.003230/2004-91

concluiu pela constitucionalidade do dispositivo (Tema 842 - O artigo 42 da Lei 9.430/1996 ¢
constitucional), conforme a seguinte ementa:

EMENTA: DIREITO '[RIBUTARIO. IMPOSTO DE RENDA. DEPOSITOS
BANCARIOS. OMISSAO DE RECEITA. LElI 9.430/1996, ART. 42.
CONSTITUCIONALIDADE. RECURSO EXTRAORDINARIO DESPROVIDO.

1. Trata-se de Recurso Extraordinario, submetido a sistematica da repercussdo geral
(Tema 842), em que se discute a Incidéncia de Imposto de Renda sobre os depdsitos
bancarios considerados como omissdo de receita ou de rendimento, em face da previséo
contida no art. 42 da Lei 9.430/1996. Sustenta o recorrente que o0 42 da Lei 9.430/1996
teria usurpado a norma contida no artigo 43 do Codigo Tributario Nacional, ampliando
o fato gerador da obrigacdo tributaria.

2. O artigo 42 da Lei 9.430/1996 estabelece que caracterizam-se também omisséo de
receita ou de rendimento os valores creditados em conta de depdsito ou de investimento
mantida junto a instituicdo financeira, em relagdo aos quais o titular, pessoa fisica ou
juridica, regularmente intimado, ndo comprove, mediante documentacdo habil e id6nea,
a origem dos recursos utilizados nessas operagdes.

3. Consoante o art. 43 do CTN, o aspecto material da regra matriz de incidéncia do
Imposto de Renda é a aquisicdo ou disponibilidade de renda ou acréscimos
patrimoniais.

4. Diversamente do apontado pelo recorrente, o artigo 42 da Lei 9.430/1996 ndo
ampliou o fato gerador do tributo; ao contrario, trouxe apenas a possibilidade de se
impor a exa¢do quando o contribuinte, embora intimado, ndo conseguir comprovar a
origem de seus rendimentos.

5. Para se furtar da obrigacdo de pagar o tributo e impedir que o Fisco procedesse ao
langcamento tributario, bastaria que o contribuinte fizesse mera alegacdo de que 0s
depdsitos efetuados em sua conta corrente pertencem a terceiros, sem se desincumbir do
Onus de comprovar a veracidade de sua declaragdo. Isso impediria a tributacéo de rendas
auferidas, cuja origem ndo foi comprovada, na contramao de todo o sistema tributario
nacional, em violagdo, ainda, aos principios da igualdade e da isonomia.

6. A omissdo de receita resulta na dificuldade de o Fisco auferir a origem dos depdsitos
efetuados na conta corrente do contribuinte, bem como o valor exato das
receitas/rendimentos tributaveis, o que também justifica atribuir o dnus da prova ao
correntista omisso. Dessa forma, é constitucional a tributacdo de todas as receitas
depositadas em conta, cuja origem ndo foi comprovada pelo titular.

7. Recurso Extraordinario a que se nega provimento. Tema 842, fixada a seguinte tese
de repercussdo geral: “O artigo 42 da Lei 9.430/1996 ¢ constitucional"

Né&o tendo o contribuinte, apesar de regularmente. intimado, se desincumbido do
seu Onus de comprovar a origem da totalidade dos depdsitos, de forma individualizada e
mediante documentacdo habil e idénea, nos termos do art. 42 da Lei n°® 9.430, de 1996, tem a
autoridade fiscal o poder/dever de considerar os valores ndo comprovados como rendimentos
tributdveis e omitidos na declaracdo de ajuste anual, efetuando o lancamento do imposto
correspondente, devendo ser mantido o langcamento, que se encontra totalmente respaldado nos
estritos ditames legais e critérios presuntivos definidos nas normas de regéncia.

Juros de Mora — Taxa Selic - Legalidade

Finalmente, no que se refere a aventada natureza confiscatoria da incidéncia de
juros de mora, baseados na Taxa Selic, sobre o débito exigido, a autoridade lancadora apenas
aplicou o que determina a legislacdo tributaria. Especificamente quanto a incidéncia de juros de
mora sobre os valores langados, temos ainda orientagdo expressa quanto ao tema, consolidada na
Sumula CARF n° 4, que possui efeito vinculante para os membros deste Conselho, conforme a
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Portaria n°® 277, de 7 de junho de 2018, devendo ser observada pelos seus Conselheiros, nos
seguintes termos:

Stimula CARF n° 4

A partir de 1° de abril de 1995, os juros moratérios incidentes sobre débitos tributarios
administrados pela Secretaria da Receita Federal sdo devidos, no periodo de
inadimpléncia, a taxa referencial do Sistema Especial de Liquidacao e Custddia - SELIC
para titulos federais.

Repise-se o fato de que ndo compete ao 6rgdo julgador administrativo negar a
vigéncia a normas juridicas por motivo de alegada ilegalidade de lei ou inconstitucionalidade.
Sendo a atividade administrativa do lancamento vinculada e obrigat6ria, uma vez detectada a
ocorréncia da situacdo descrita na lei como necessaria e suficiente para ensejar o fato gerador da
obrigacdo tributaria, cabe a autoridade tributaria proceder ao langamento, com os devidos
acréscimos legais, conforme previsdo normativa, uma vez presente a hipotese caracterizadora de
sua cobranga.

Sem razdo assim o recorrente, devendo ser mantida a autuacdo, que se encontra
totalmente respaldada nos estritos ditames legais e devidamente motivada.

Ante todo o exposto, voto por conhecer do Recurso Voluntario e no mérito negar-
Ihe provimento.

(documento assinado digitalmente)

Mario Hermes Soares Campos



